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N° 4950 

Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

DECRETO W 2117 · DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR ()O ESTACO CO AMAPÁ, usando c'.ls atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constitu;ção do Estado 
do Amapâ, c 

Considerando esse grande brasileiro que, ao longo ciesscs últimos 
anos, deu uma prova c um exemplo de amor ao Brasil, de amo1 ao trabalho, 
de coerência política e, sobretudo, de amor à vida, e de coragem ?ara enfrentar 
adversidades, 

DECRETA: 

Art. 1 • Fica decretado Luto Oficial, no Estado d" Amapã, pelo 
período de 03 (três) dias, a contar de 29 de março de 2011, em virtude do 
falecimento do ex-Vice-Presidente da República José Alencar. 

Art. 2" As repartições públicas e demais unidadr,s do Governo 
adotarão as providências cabíveis para o fiel cumprimento deste 9ecreto. 

Macapá. 29 de março de 2011 

~$/;I/{; 
/ Gov;7a~:r CAl'_ 

DECRETO N" 211,8 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPJ., usando das atrilmições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV. da Constituic.to do Estado do 
Amapá, c tendo em vista o contido no Ofício n° 244/11-GAB/SETUR, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de Helena Pereira Caiares, Secretária 
de Estado do Turismo, da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade 

de Bras ília-DF, a fim de tratar de assuntos de interesse da administração 
estadual junto ao Ministério do Turismo, no período de 11 a 14 de março de 
2011. 

Macapá, 29 de março de 2011 

DECRETO N" 2119 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

o'tCJVER.NACOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçé!S 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Est<.do oo 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 244/11-GAB/SETVR, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n° 1749, de 09 de março de 2011, publicado 
no Diário Oficial do Estad~ do Amapá n° 4936, de 09 de março de 2011, que 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Onde se lé: 

"período de 11 a 17 /03/11" 

Leia-se: 

"período de 14 a 18/03/11" 

Macapá, 29 de março de 2011 

(}?:~~A 
CAMILO :~~PI l(fJ Govern~rc; 

DECRETO N° 2120 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR. DO ESTADO Do AMAPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 244/11-GAB/SETUR, 

RESOLVE: 
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Retificar o Decreto n° 1750, de 09 de março de 2011, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 4936, de 09 de março ce 20i 1, que 
passa a vigorar com a seg~,~intc alteração: 

Onde se lê: 

"período de 11 a 17/03/11" 

Leia-se: 

"período de 11 a 18/03/11" 

Macapá, 29 de março de 2011 

DECRETO N° 2121 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ·esTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçf>cs 
que lhe são conferidas pelo arl. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0143/2011-GAB/PESCAP, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de João Bosco Alfaia Dias. Diretor­
Presidente da Agência de Pesca do Amapá, da sede de sum. atribuições, 
Macapá-AP, ate a cidade de Belém-PA, a fim de tratar de assunto:; de interesse 
da administração estadual, nos dias 21 e 22 de março de 2011, sem õnus 
para o l':stado. 

Macapá, 29 de março de 2011 

~çlQ(!(~ ~oj Go~r=r~F 
DECRETO N° 2122 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando da5 atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c tendo em vista o contido no Ofício n° 0143/2011-GAB/PESCAP, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Ana Célia Nunes de Moraes, 
Coordenadorà Administrativo-Financeira, pelo exercício, em substituição, do 
cargo de Diretor-Presidente dá Agência de Pesca do Amapá. durante o 
impedimento do titular, nos dias 21 e 22 de março de 2011. 

Maccipá, 29 de março de 2011 

DECRETO N° 2123 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 127/2011-DIRE/Lacen, 

RESOLVE 

Autorizar Fl!rnando Antônio de Medeiros, Diretor-Presidente do 
Laboratório Central de Saúde Pública, para vi;,_jar da sede de suas atribuiç(Jes, 
Macapá-AP, até a cidade de BrasRia-DF. a fim de participar da I Oficina de 
Diretores. de Laboratórios Centrais ·de Saúde Público e Rede de Laboratórios 
NB3, no período de 04 a 07 de abril de 2011, sem õnus para o Estado. 

Mocapá, 29 de março de 2011 
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DECRETO N" 2124 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV. da Constituiçé<o do Estado dn 
Amapá, c tendo em vista o contido no Ofício n• 127/2011-DIRE/Laeen, 

RESOLVE: 

. . Designar · Ivancte Costa Amanajás, Ó!efe da Uivisno de 
Bromatologia, para exercer, acumulativamente e em. :mbsti.tUição, o cargo de 
Diretor-Presidente do Laboratório Central de Saude Pübhca, durante o 
impedimento do titular, no período de 04 a 07 de abril de 2011. 

Macapá, 29 de março de 2011 

~~!!}Ir/ 'iAP.1 Govern~r'c;\~ 
DECRETO N° 2125 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

·o GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituiçr.o do Estado elo 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0167/2011-PROCON/AP, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Maria Luzilda de Carvalho Freitas, 
Chefe de Gabinete, pelo exercício, em substituição, do cargo de Diretor­
Presidente do Instituto de Defesa do Consumidor, durante o impedimento da 
titular, no periodo de 23 a 25 de março de 2011. 

Macapá, 29 de março de 2011 

DECRETO N" 2126 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando tl:;s atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c tendo em vista o contido no Ofício n° 102/2011-GAB/IEF, 

RESOLVE: 

Autorizar Ana Margarida Castro Euler, Diretora-Presidente do 
Instituto Estadual de Florestas do Amapá, para vil\iar da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, alé a cidade de Belém-PA, a fim de ?articipar do 
Workshop do Projeto Terr<1Ciass - Mapeamento de Uso da Terra na Amazônia, 
nos dias 29 e 30 de março de 2011, sem ônus para o Estado. 

Macapá, 29 de março de 2011 

. ~~·~d b.Mil:o GOE CA B RI _ 
Governa r 

DECRETO N" 2127 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, in~iso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c tendo em vista o contido no Ofício n° 103/2011-GAB/IEF, 

RESOLVE: 

Designar Sllvânia Gomes de Mello, Coordenadora Administrativo· 
Financeira, para exercer, aeumulativamente e em substituição, o cargo de 
Diretor-Presidente do Instituto Estadual de Florestas do Amapâ, durante o 
impedimento da titular, nos dias 29 c 30 de março de 2011. 

Macapá, 29 de: março de 2011 

DECRETO N" 2128 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arL 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e lendo em vista o contido no Ofício n° 078/2011-GAB/SEICOM, 

RES-OLVE: 

Homologar o desl!)camento de José Reinaldo Alves Picànço, 
Se.:retário de E-stado da Indústria, Comércio e Mineração, da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Manaus-AM, a fim de representar o 
Excclcntissimo Senhor Governador nos eventos comemorativos ao 44 • 
aniversário do Modelo Zona Franca de Manaus e da SUFRAMA, no período de 
23 a 27 de fevereiro de 20 11. 

Macapá, 29 de março de 2011 

DECRETO N° 2129 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO EsTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição elo Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 078/2011-GAB/SEICOM, 

RESOLVE: 
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Homologar a designação de Adriana Claudia Dias Lacerda, Chefe 
dc··Gabinetc, pelo exercício. em substituição, do cargo de Secretário de l!:stado 
da Indústria, Comércio e Mineração, durante o impedimento c!o titular, no 
pcrio'do de 23 a 27 de fevereiro de 20 I I. 

Macapá, 29 de março de 2011 

a. tl/l.!f !./ éA~ G;~~:r ~r{ 
DECRETO W 2130 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando cns atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constiluiçãu do Estado do 
Amapá. de acordo com o art. 44, da Lei no 0066, de 03/05/93, e tendo em 
vista o contido no Processo - l'rotocolo Geral n• 2010/60651. 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Eduardo Brito Coelho do cargo de Provimento 
Efetivo de Professor, Classe "C", Padrão 04, Grupo Magistério, Cadastro n" 
614890, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar de 31 de 
dezembro de 2010. 

Macapá, 29 de março de 2011 

d{2':::L0 J; ~~oj Govern~ C ~~~ 

DECRETO N" 2131 DE 29 I>E MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO ()O AMAPÁ, usando das atribuiçôe• 
que lhe são conferidas pelo art. I i9, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amap:'i, e tendo em vista o contido· no Processo - Protocolo Geral n° 
2010/62270, 

RESOLVE: 

. Interromper. a contar de 01 de fevereiro·dc 2011, "·Licença Sem 
Vencimento, pura tratar de interesses particulares, concedida pc:lo Decreto n° 
1!!17, de 26 de maio de 2010, publicado do Diário Oficial do Estado do Amapá 
n° 4746, de 26 de maio de 2010, ao servidor Ornildo Pinheiro do Espírito 
Santo, ocupante do cargo de Provimento Efelivo de Professor de Ensino de I • c 
2° Graus, Classe "C", Padrão O I. Grupo Magistério, Cadastro no 866989, 
integrante do Quadro de Pessoal Ch~l do Estado do Amápã, lot.1do na SEED, 
na forma estabelecida no artigo I 08, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993. 

Macapá, 29 de março de 2011 

DECRETO N° 2132 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XV, da Constituição do Estado do 
i\mapâ, em cumprimento da Decisão Judicial referente ao Pedido de Liminar 
n° 0000137-41.2011.8.03.0000, c tendo em vista o teor do Processo n° 

28740.001308/10-DIP, 

DECRETA: 

Art_ 1° Tornar sem efeito o becreto n• 4121, de 30 de setembro 
de 2010, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá no 4833, de 30 de 
setembro de 2010, que transferiu para a Inatividade, medi~ntc Rescrv~. 

Remunerada. •EX-OFFIClO", o 2" SGT QEP Raimundo Machado Fonseca. 

Art. 2° Fazer retomar ao Serviço Alivo da Policia Militar do . 

Amapn. o 2" SGT QEP Raimundo Machado Fonseca, a fim CC continuar 
exercendo regularmente suas atividades c funções previstas no Quadro 
Organizacional da PMAP. 

Art. 3° Este Decreto entr~··em vigor na data de su;i publicação, 
com efeitos a contar de 30 de ·setcn1bro de 2010. 

Macapó, 29 de março de 2011 

I>ECRETO N" 2133 DE 29 DE MARÇO I>E 2011 

Altera o Anexo XI do Decrdo n° 
2269/98 - RICMS e dá outros 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando c:!as ·atribuições 
que lhe srm conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constituição do Estado 
do Amapâ. lendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n• 
2011/017567/SRE, e 

Considerando o disposto no art. 243, da Lei n° 0400, de 22 de 
dezembro de 1997; 

Considerando, ainda, us disposições do Protocolo iCMS Ol, de U3 
de fevereiro de 2011, publicado no Diário Oficial da União de li de fev~rr.iro 
dc2011, 

DECRETA: 

Art. 1° O § 2° do art. 2° do Anexo XI do Decreto.," 2.269, de 24 
de julho de 1998 - Regulamento do ICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"!i....1.:: O disposto no inciso I do caput de$te artigo 
somente se aplica nas operações intemas praticadas 
pelos Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, 
Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Paraiba, .Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Roraima, Santa Catll!ina. Sergipe, Tocantins, 
São Paulo c pelo Distrito Federal, a parlir de I • de 
abril de 20 1 I." 

Art. 2 ° Ficam convalidadas· as operações internas praticadas 
pelos contribuintes inscritos no Cadastro do ICMS do Estado, no pcriodo 
compreendido entre 1° de dezembro de 20 !O c a data da en:rada em vigor 
deste Decreto. 

2011. 
Art, 3° Revoga-se o Decreto n° 1614, de 25 de fevereiro de 

Art, 4° Este Decreto entra em vigor na data .de s<;a publicação. 

Macapá. 

9
29 de;; de 20~11 iffi 
~ ' S CAP ERIBE 

Gove odor 

DECRETO N" 2134 DE. 29 DÉ MARÇO DE 2011 

Altera o becreto n• 2.047. de 4 de 
junho de 2010, que concede isenção 
do ICMS nas operações com 
equipamentos e componUltES paro. o 
aproveitamento das energias solar e 
eólica. 

' O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando elas atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constituição do Estado 
do Amapá, tendô em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 

2010/62059/SRE, e 

Considerando o disposto no art. 4°, da Lei n° 24, de 07 de janeiro 

de 1975; 
Considerando o disposto no arts. 9" c 10, c/c o art: 243, da Lei n° 

0400, de 22 de dezembro de 1997; 

Considerando, ainda, as disposições do Convênio ICMS IR7, ue lO 
de de7.embro de 2010, publicado no Diário Oficial da União em 16 de· 
dezembro de 2010, ratificado tacitamente em 03 de janeiro de 2011, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o inciso XII ao •caput" do art. I •. do 
Decreto n° 2.047, de 4 de junho de 2010, com a seguinte redaçto: 

"XII· Pá de motor ou turbina eõlica- 8412.90.90." 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de· 1 o de março de 2011. 

Mo.capá, 29 de março de 2011 

. I>ECRETO N° 2135 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

Altera dispositivos do becreto n° 2269, 
de 24 de julho de 1998, que 

Regulamento o Imposto sobre Operações 
Rtlativo.s à Circulaçilo de Mercadorias e 
sobre· ' Presto.çõu · de Serviços de 
Tro.nsporte Interestadual. e 
Intennuniclpol e de Comunicações -

,. RICMS. 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidàs pdo artigo _119, inCiso Vlll, ·da C,ónstituiçáo do Estado 
do Amapà, tendo· em vista o contido no Prociisso-Protocolo Geral n• 
2011/09031,e 

Considerando as disposições contidas na Lei Com;:>lemenlar n" 
138, de 29 de dezembro de 2010·quc allcra·a Lei Complementar n• 87, de 13 
de. setembro de 1996, que dispõe sobre o ·imposto dos Estado' e do Distrito 
f'cderal sobre Operações Relativas it Circulação de Mercadorias c sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual c lnlcnnunicipal e de 
Comunicação; 

Considerando, ainda, a necessidade de. manter atualir.ado o 
Regulamento do ICMS, 

DECRETA:' 

Art. 1° f'icam alterados os incisos 11, 111 e V cio arl. 54 do 
Decreto n• 2269, de 24 de julho de 1998, com a seguinte redaçao: 

"Arl. 54 .............................................................. ; .............. . 

11· ..................................................................................... . 

4 - a partir de t• de janeiro de 2020, nas demais hipóteses, 
conforme estabelece a Lei Complemer;tar f'ederal n• 87/96, 
alterada pela Lei ~~mplementar Federal n" 138/10. (NR) 

lJI- ................................................................................... .. 

3 - a partir de 1 • de janeiro de 2020, nas demais :•ipóteses, 
conforme estabelece a Lei Complementar Federal n• 87/96, 
alterada pela Lei Complementar Fe_deral n" 13!!/10. 

............................................................................................. 
V - o valor do impnstn referente às mercadorias destinadas 
ao uso, consumo do estabelecimento nele entrada, .. a partir 
de 1" de janeiro de 2.020, conforme estabclcçe a Lei 
Complementar Federal n" 87/96, alterada ;'ela Lei 
Complementar Federal n• 138/lO."{NRJ 

Art. z• Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos 
contribuintes desde 1 • de janeiro de 2011 até a data de entrr,da em vigor 
deste Decreto. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de su,, publicação. 

Macopá, 29 de março de 2011 

DECRETO N° 

a"a.ó.fh~ (;A7- Gover dar :A,áEi 

2136 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

Altero os Anexos do Decreto n• 2990, 
de 04 de outubro de 2000, que 
concede redução do base de cálculo 
nas operações com equipamentos 
industriais e implementas agrícolas. 

O GOVERNADOR DO ESTAOO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constitt:ição do Estado 
do Amapã, tendo em ;,;sta o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
2010/51718-SRE, e 

Considerando o disposto no art. 4• da Lei n• 0024, de 07 de 
janeiro de 1975; 

Considerando o disposto nos arts. 9" e 10, cfc o art. 243, da Lei 
n• 0400, de 22 de dezembro de 1997; 

Considerando, ainda, o disposto no Convênio IC~~S 52. de 26 de 
setembro de 199.1 e os termos do Convénio ICMS 140, de 24 de setembro de 
2010, publicado no Diãrio Oficial da União de 28 de setembro de 2010, 
ratificado tacitamente no dia 09 de outubro de 2010, 

DECRETA: 

Art. 1° Os seguintes itens do Anexo li do Decreto n• 2.990, de 
04 de outubro de 2000, passam a vigorar com a seguinte reda1:ão: 

·--=-~-----------------~------~ ITEM --=D:..::E:..::S:..::C:..::RI:..:!Ç:..::A..::.0 ___ -1--=N.:.::Ct.~ 
10.3 Irrigadores e sistemas de 8424.81.21 

irrigação para uso na lavoura, 
por aspersão, inclusive os 
elementos integrantes desses 
sistemas, como máquinas, 
aparelhos, equ1pamentos, 

1-----Jc.:d:::cis_positivos c instrumentos. 

10.4 

I 
Outros, irrigadores e··sistemas 8424.81.29 
de irrigação, inclusive os 

. elementos integrantes desses 

l 
sistemas, conio máquinas, 
aparelhos, equipamentos, 
dispositivos e instrumentos. ·. 

Art. 2° Este Decreto entra em vi~or na data de s~.:a publicação, 
produzindo efeitos a partir de t•_de dezembro de 2010. 

Macapá, 29 de março de 2011 

C~CA~GÓ~A BE BE.· _ 
a·&~ 
'ÁRLOt Govern:~Ci 

DECRETO N° 2137 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

Altera.o Decreto n• 0138, de 1!; 

de janeiro de 2009, que dispõe 
sobre a concessão de isenção do 
ICMS nas operações com 
medicamentos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso V111, da Constituição do Estado 
do Amapà, tendo em vista u contido no Processo - Protocolo Geral n• 
2010/51714/SRE, e 

Considerando o disposto no art. 4" da Lei n• 0024, de 07 de 
janeiro de 1975; 

Considerando o disposto no arts. 9" c 10, c/c o art: 243, da Lei n" 
0400, de 22 de de-.<embro de 1997; 

Considerando, ainda, o disposto no Convênio ICMS 140, de 19 de 
dezembro de 2001 e os termos do Convênio ICMS 159, de 24 c!e setembro de 
2010, publicado no Diário Oficial da União de 28 de setembro de 2010, 
ratilicado tacitamente no dia OY deoutubro de 2010, 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica acrescido o inciso XIV ao art. 1 • :lo Decreto n• 
0138, de 15 de janeiro de 2009, com a seguinte redação: 

"XIV- rituximnbe- NBM/SH 3002.10.38." 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1" de dezembro de 2010. 

Macapá, 29 de março de 2011 

a--~-~ 
CAMil.O ~API I8E 

__ Gove~rc 

DECRETO N° 2138 DE 29 DE /MAÇO DE 2011 

Altera o bccreto n° Z892, de 
14 de setembro de 2001, que 
reduz a base de cáleulo do . 
ICMS nas saídas dos insumos 
agropecuários. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMI\PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso V!Il, da Constituição do Estado 
do Amapá, tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n• 
2010/62048/SRE, e 

Considerando o disposto no arts. g• e 10, cfc o art. 243, da Lei n• 
0400, de 22 de dezembro de 1997; 

Considerando, ainda, as disposições do Convénio ICMS 100, de 04 
de novembro de 1997, bem como do Convênio ICMS 19S, de 20 de dezembro 
de 2010, publicado no Diãrio Oficial da União de 21 de dezembro de 2010, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescentado o inciso XVI aó art. 1" ao Decreto n• 
2.892, de 14 de setembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte_ 
redação: 

"Art. t• ................. .' ............................................... . 

XVI - condicionadores de solo e substratos para 
plantas, desde que os produtos estejam registrados no 
órgão competente do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e que o número do registro 
seja indicado no documento fiscal. • 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de t• de inarço de 20 11. 
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Macapá, 29 de março de 2011 

CARlO CAMIL~ CA ~ ~9a ~~di 
Go~r+r 

DECRETO N° 2139 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

Acrescento e altero dispositivos do 
Decreto n° .~.269, de 24 de julho 
de 1998, Regulamento do ICMS. 
relotivo.mente o. documentos fiscais. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando cias atribuições 
que lhe sã, conferidas pelo artigo 119, inciso V!ll, da Constituição do Estado 
do Amapá, tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
2010/52895/SRE. c 

Considerando o que dispõe os arts. 145 e 145- A, da Lei n• 0400, 
de 29 de dezembro de 1997; . 

Considerando; ainda, as disposições dos Convênios ICMS 128, 
134, de 24 de setembro de 20IO, publicado no Diário Oficial da União em 28 
de setembro de 2010 e Protocolo ICMS 166 de 4 de outu·~ro de 2010, 
publicado no Diário Oficial da União em 7 de outubro de 2010, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam alterados dispositivos no Decreto n• 2269, de 24 
de julho de 1998, Regulamento do ICMS, com a seguinte redação: 

"Art. 73. A suspensão da inscrição será declarada ex 
officio, nas hipóteses a seguir: 

1- ································································· 

e) não solicitar, no prazo de 60 (sessenta) dias da 
concessão da inscrição, Al.ltorização para Impressão d~ 
Documentos Fiscais - AIDF, salvo se disper.sado pela 
autoridade iributâl"ia; 

fj deixar de retirar os documentos fiscais vis,;dos pela 
Repartição Fiscal no prazo de 60 (sessente<) dias a 
contar da data do pedido de "visto" no ca,:astro do 
ICMS. 

Art. 272- G ................................................. . 

~ lo ·······················•••••••·······'···········••·•·•·•• .. ·•· 

1 - Produtos classificados nas posições 3002 (soros c 
vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 
(medicamentos), exceto no código 3003.90.56, c 3004 
(medicamentos), exceto no código 3004.90.46, nos 
itens 3306.10 (dentifrícios), 3306.20 (fios dentais), 
3306.90 (enxaguatórios bucais) e nos códigos 
3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, 
sirtapismos, pensos, etc.), 3006.30 (preparações 
opacificantes (contrastantes) para exames 
radiográficos c reagentes de diagnóstico co::ccbidos 
para serem administrados ao paciente), 3006.60.00 
(preparações químicas contraceptivas à base de 
hormônios) c 9603.21.00 (escovas dentifrícias), todos 
da NBM/SH (LISTA NEGATIVA): 

2 - Produtos classificados nas posições 3002 \soros e 
vacinas), exceto nos itens 3002.30 e 3002.90, 3003 
(medicamentos). exceto no código 3003.90.56. e 3004 
(medicamentos), exceto no código 3004.90.46, e nos 
códigos 3005.10.10 (ataduras, esparadrapos, gazes, 
sinapismos, pensos, etc.), 3006.30 (preparações 
opacificantes (contrastantes) para exames 
radiográficos e reagentes de diagnóstico co:1cebidos 
para serem administrados ao paciente) c 3006.60.00 
(preparações químicas contraceptivas à base de 
hormônios), todos da NBM/SH, quando beneficiados 
com a outorga do crédito para o PIS/PASEP e COFINS 
previsto no art. 3' da Lei Federal I O. I 4 7/00 (LISTA 
POSITIVA): 

Art. 2° A alínea "c" do inciso I do art. 22 do anexo IX do Decreto 
n~ 2269, de 24 de julho de 1998, Regulamento do ICMS, passa a ,;gorar com a 
seguinte redação: 

"c) relativos às próprias operações com imposto retido 
e das notas fiscais de saida de combustíveis éerivados 
ou não do petróleo;" 

Art. 3° Ficam acrescentados dispositivos ao Decre:o n• 2269, de 
2~ de julho de 1998, Regulamento do ICMS, com a seguinte redação: 

"Art. 368- J ......................................................... .. 

§ 4• A empresa tomadora dos serviços fica obrigada ao 
recolhimento do imposto incidente sobre a cessão dos 
meios de rede, nas hipóteses descritas a seguir: 

I -·prestação de serviço a usuário flnal que ~eja isenta, 
não tributada ou realizada com redução da base de 
cálculo; 

11 - consumo próprio. 

§ 5" Para efeito do recolhimento previsto no § 4", o 
montante a ser tributado será obtido pela 
multiplicação do valor total da cessão dos meios de 
rede pelo fator obtido da razão entre o v~lor das 

prestações previstas noparágrafo anterior c o. total 
das prestações do período. 

§ 6° Não se aplica o disposto no "caput" desta cláusula, 
nas seguintes hipõlcses: · 

l - prestação a empresa de telecomunicação que :1 ão 
esteja devidamente inscrita no Cadastro de 
Contribuinte do ICMS, nos termos da cláusula 
segunda; 

11 - prestação a empresa de telecomunicação optante 
pelo Simples Nadunal; 

lll serviços prestados por empresa de 
telecomunicação optante pelo Simples Nacional." 

Art. 4 ° Fica acrescentado o item XV!Il ao anexo VI do Decreto n • 
2269, de 24 de julho de 1998, Regulamento do ICMS, com a seguinte redação: 

Preparações opacificantes (contrastantes) I 
XVIII p:rra ~xa:nes rudio~ráficos e reagentes de !3006_30 

dtagnosllco conccbtdos para serem 1 

administrados ~acie_n.~e ....... ______ j ____ -"""' 

Art. 5° Fica acrescentado o inciso Vlll ao § 2° do art. 105 - R do 
Decreto 11° 2269, de 24 de julho de 1998, Regulamento do ICMS, com a 
seguinte redação: · 

"Vlll - nas operaçbes internas, para acoberta;· o 
trânsito de mercadoria, em caso de operação de co;eta 
em que o remetente esteja dispensado da emissão de 
documento fiscal, desde que o documento fiscal 
relativo ã efetiva entrada seja NF·c c referende as 
respectivas notas fiscais modelo I ou 1-A." 

'" ·' ~rt'. ~6°·úié Décr'êí.o ~~ira cin. Vígõi'~a data de sua publii:ação. 

Macapá, 29 dQ;t. março de 2011 

~/J..Ç/fi Gover~r c 'r~ ·---
DECRETO N" 2140 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

Altero e o.crescenta dispositivos no 
t>ecreto n° 2269, de 24 de julho de 
1998, Regulamento do ICMS, 
relativamente a Nota Fiscal Eletrônica 
e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal 
Eletrônica 
Eletrônico 
MDF-e. 

e institui o Manifesto 
dt Documentos Fiscais-

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe silo conferidas pelo artigo I 19, inciso Vlll, da Constituição do Estado 
do Amapá., tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
2011/0955/SRE, e 

Considerando o que dispõe o art. 145 e 145-A, da Lei n° 0400, de 
29 de dezembro de 1997; 

Considerando o que dispõe o§ 2", do art. 44, c/c o art. 243, da Lei 
n" 0400, dç 22 de dezembro de 1997; 

Considerando, ainda, as disposições do Ajuste SI!'i!EF 07, de 30 
de setembro de 2005 e as alterações contidas nos Ajustes SINIEF 14, 15, 16, 
17, 18, 19, 21 e 22 de 10 de dc7.embro de 2010, publicados no Diári<> Oficial 
da União em 16 de dezembro de 2010 e ratificados pelo Ato Declaratório n" I 
de 3 de janeiro de 2011, publicado no DOU em 04 de janeiro de 2011, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o dispositivo do Decreto n° 2269, de 24 de 
julho de 1998, Regulamento do ICMS, relativamente a Nota Fis~al Eletrônica e 
o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrõnica, que passa a :er a seguinte 
.redação: 

"Art. 105-C. A Nota Fiscal Eletrõnica-NF-e C:everà "ser 
utilizada 'pelos contribuintes do lmpo.:o sobre 
Produtos Industrializados · IPI ou lmpo~to sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre a Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual c Intermunicipal e de Comt:nicação -
ICMS em substituição: 

I • ã Nota Fist:al, modelo I ou a-A; 

11 - à Nota Fiscal de Produtor, modelo 4 . 

.............................................................................. :····· 
Art. 105- E ........................................................... .. 

OoOOooooooOOooooooo•oooooooooooooooooOoOo .. OOOooooooooooOoOOOOOoooooooooou•OOO 
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§ 5° A partir de I • de março de 2011 a uti:ização do 
leiaute definido m• ''ersão 4.01 do !vhnual de 
Integração - Contribuinte deverão ser indicac'.os na NF­
c o Código de Regime Tributário - CRT c, quando for o 
caso, o Código de Situação da Operação no Simples 
Nacional-CSOSN, conforme definido no anexo XIII 
deste Decreto. 

Art. 105-L ................................................................. . 

§ 11. Na hipótese dos incisos li, III e IV, as seguintes 
informações farão parte do arquivo dp NF-•'· devendo 
ser impressas no DANFE: 

Art. 105-J .................................................. . 

!i 7° As altcra~õcs de leiaute QO DANFE perrr.ilidas são 
as previstas no Manual de Integração-Contri:Juinte. 

Art. 105-K .................................................. . 

§ 3" O emitente de NF-e deverá guardar pelo prazo 
decadencial o DANFE que acompanhou o retorno de. 
mercadoria não entregue ao destinatári·:> c que 
contenha o motivo do fato em _seu verso. 

Art. 2° Ficam acrescentados dispositivos ao Decreto n• 2269, de 
24 de julho de 1998, Regulamento do ICMS, relativamente a Nota Fiscal 
Eletrônica c o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônit..c e institui o 
Manifesto Elt:trônico de Documentos Fiscais- MDF-e com a se,·Jinte redação: 

• Art. 1 05-C ................................................................. . 

§ 4" A NF-e deverá ser utilizada em substituicâo à Nota 
Fiscal de Produtor, modelo 4 some.ote pelos 
contribuintes que possuem Inscrição .no CAD /ICMS do 
Estado e estejam inscritos no Cadastro 1\<.cional de 
Pessoa Jurídica. 

• ', . . . l ~ J .. -. ' 

Art. 105-E ................................................... . 

§ 6" A partir' de 1" de julho de 2011, f1ca obrigatório o 
'preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, 
quando o produto comercializado possuir código d~ 
barras com GTIN (Numeração Global ele lt~m 
Comercial). 

..... : ............................................................. . 
Art. 105-1. ..................................................... . 

li" 7• Devera, obrigatoriamente, ser encumint1ado ou 
disponibilizado do.,.nload do arquivo da NF-e c seu 
respectivo Protocolo de Autorização de Uso: 

1 . ao destinatário da mercadoria, pelo emitem~ da NF­
e imediatame11te após o recebimento da aulcmzação de 
uso da NF-e; 

11 - ao transportador contratado, pelo t01r.ador · do 
serviço antes do inicio da prestação correspondente. 

SUBSEÇÃO XV-A 

DO M/INIFESTO ELETRONICO DE DOCUMENTOS 
FISCAIS- MDF-E, MODELO 58 

Art. 159-A. Fica in.stituíâo o Ma,;,ifesto Elet;·ônico de 
Documentos F'iscnic, - MDF'-e, modelo 58', que deverá 
ser utilizado pelos contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e 
sobre a Prestação de Serviços de T:ansporle 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação­
ICMS, em substituição ao Manifesto de Carga, modclÓ 
25, previsto no art. 159 deste decreto. 
Art. 159-B. MDF-c é.o documento fiscal clctrónico, de 
existência apenas digital, cuja validade juridica é 
garantida pela assinatura digital do emitente e 
Autorização de Uso de MDF-e pela admiaistração 
tributária da Secretaria da Receita. 

Art. 159-C. O MOF-e deverá ser emitido: 

pelo transportador no transporte de carga 
fracionada, assim entendida a que corresponc!a a mais 
de um conhecimento de transporte; 

11 • pelos demais contribuintes nas operações para as 
quais tenham sido emitidas mais de uma nota fiscal e 
cujo transporte seja realizado em veiculas próprios ou 
arrendados, ou mediante contratação de trar.sportador 
autõnomo de cargas. · 

§ I" O MDF-e devera ser emitido nas situações 
descritas no caput e sempre que haja transbordo, 
rcdespacho, subcontratação ou substituição do 
veículo, do motorista, de contêiner ou inclusão de 
novas mercadorias ou documentos fiscais. 

§ 2" Caso a carga transportada seja destinada a mais 
de uma unidade federada, o transportador devera .. 

Pá . 07. 

emitir tantos MDF-e distintos quantas íorcm as 
unidades federadas de descarregamento, agregando, 
por MDF-e, os documentos destinados a cada uma 
delas. 

§ 3" Ao estabelecimento emissor de MDF-e fica vedada 
a· emissão do Manifesto de Carga, modelo 25, previsto 
no art. 159 deste Decreto. 

Art. 159"D. Ato COTEPE emitido pelo Conselho 
Nacional de Politica Fazendária-CONFAZ publicara o 
Manual .. de Integração MDF-e Conêribuinte, 
disCiplinando a dcfmição das especificações e critérios 
técnicos necessários para a integração entre ''" Portais 
das Secretarias de Fazendas dos Estados c os sistemas 
de informaçcies das empresas emissoras de MDF-c. 

Parágrafo único. Nota· técnica publicada no Portal 
Nacional do Manifesto Eletrônico de Documentos 
Fiscais-MDF -e poderá esclarecer questões re:.:rentes 
ao Manual de Integração MOF-e-Contribuinte. 

Art. 159-E. O MDF-c deverá ser emitido com l:ase em 
Ieiaute estabelecido no Manual de Integração :·.1DF'-e -
Contribuinte, por meio de software desenvoi,·ido ou 
adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela 
administração tributária, devendo, no minimo: 

I · conter a identificação dos documentos fiscais 
relativos à carga transportada; 

11 • ser identificado por chave de acesso comp<>sta por 
código numérico gerado pelo emitente, pelo t:-<PJ do 
emitente e pelo número c scric doMDF-e; 

· 111 - ser elaborado no padrão XML (Extcndcd Markup 
Language); 

IV - possuir serie de 1 a 999; 

V- possuir numeração sequencial de 1 a 999.999.999, 
por estabelecimento e por série; devendo ser reiniciada 
quando atingido esse limite; 

vr - ·ser assinado digitalmente pelo emitente, com 
certificação digital· realizada dentro da cadeia de 
certificação da Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira·- !CP-Brasil, contendo o número do C~PJ de 
qualquer dos estabelecimentos do contribuinte. 

§ 1 • O contribuinte, poderá adotar séries disti.ntai' para 
a emissão do MOF-e, designadas por algarismos 
arábicos, em ordem crescente de 1 a 999, vedada a 
utilização de subsêrie. 

§ 2" A Secretaria da Receita poderá restringir a 
quantidade ou o uso de séries. 

Art. 159-F'. A transmissão do arquivo digital do MDF-c 
deverá ser efetu adu via Internet, por meio de protocolo 
de segurança ou criptografia, com utilizaç.ão de 
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte 
ou disponibilizado pela administraç"ão tributária . 

§ t• A transmissão referida no capu< implica 
solicitação de c.:onc:essão dt: Autorização de Uso de 
MDF-e. 

§ 2" Quando o emitente não estiver credenc:ado para 
emissão do MOF-e na unidade federada em que 
ocorrer o carregamento do veiculo ou ou tr<.. situação 
que exigir a emissão do MDF-e, á transm!ssão e a 
autorização · deverá ser feita por adm:nistração 
tributária em que estiver credenciado. 

Art. 159-G. Previamente à concessão da ALtorização 
de Uso do MDF-e a administração 1ributária 
competente analisará, no mínimo, os seguintes 
elementos: 

1 - a regularidade fiscal do emitente; 

11 - a autoria da assinatura do arquivo digital; 

I1I - a integridade do arquivo digital; 

IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido 
no Manual de Integração MOF-e- C?ntribuir:.:e; 

V - a numeração e série do documento. 

Art 159-H. Do resultado da anàlise referida no artigo 
anterior a administração tributária cien llficará o 
emitente: 

I - da rejeição do arquivo do MDF-c, em virtude de: 

a) falha na recepção ou no processamento do arquivo; 

b) falha no reconhecimento da autoria ou da 
integridade do arquivo digital: 

cl duplicidade de número do MDF-c; 

d) erro no número do CNPJ, do CPF ou da IE: 

e) outras falhas no preenchimento ou no kiautc do 
arquivo do MDF-e; 

f) irregularidade fiscal do emitente do MDF-e: 

11 - da concessão da Autorização de Uso do M::>F-e. 

§ 1" Após a concessão da Autorização de Uso do MDF­
c o arquivo do MDF-e não poderá ser alteradc. 

§ 2" A cientificação de que trata o c:aput serú· efetuada 
mediante protocolo disponibilizado ao transmissor, via 
internet, contendo a chave de acesso, o número do 
MDF-e, a data e a hora do recebimento da ,o!icitaçãÓ 
nela administracão tributária e o número do orotocolo, 
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podendo ser autenticado mediante assinatl!:a digital 
gerada com certificação digital da adrr cnistração 
tributária ou outro mecanismo de confirmação de 
recebimento. 

§ 3° Não sendo concedida a Autorização cio Uso de 
MOF-e, o protocolo de que trata o § 2° conteni, de 
fonna clara e precisa, as informações que jus:ifiquem o 
motivo da rejeição. 
§ 4° Rejeitado o arquivo digital, o mesmo não sera 
arquivado na administração tributária. 

§5° A concessão de Autorização de Uso de \JDF-e não 
implica em validação da regularidade fiscal cic pessoas, 
valores e informações constantes no documento 
autorizado. 

Art. 159-1. Concedida a Autorização de Uso do MOF-e, 
a administmção tributária da unidade federada 
autorizadora deverá transmitir o arquivo 
correspondente para a Receita Federal do Brasil, que a 
encaminhara para: 

1 - a unidade federada onde será feito o cacccgamento 
ou o descarregamento, conforme o cas•J, quando 
diversa da unidade federada autorizadora; 

Il - a unidade federada que esteja' indicada como 
percurso; 

111 - a Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, se o descarregamento for localizado nas 
áreas incentivadas. 

Parágrafo único. A administração trib:.tarin que 
autorizou o MOF-e poderá, também, tran·;miti-lo ou 
fornecer informações parciais, mediar.te prévio 
convênio ou protocolo, para: 

1- administrações tributárias estadu.ais e mcmidpuis, 

11 - outros cirg~os da administração direta, it1dircta, 
fundações e au tarquius, que. necessitem de 
informações do MDF-c para dcscmpenh0 de suas 
atividades, respeitado o sigilo fiscal. 

Art. 159-J. O arquivo digital do MOF-e sõ ;Jodcrá ser 
utilizado como documento fiscal, após t<-r seu uso 
autorizado por meio de Autorização de Uso do MDF·c, 
nos termos do inciso 11 do art. 159- H. 

§ 1 o Ail1da que formalmente regular, será considerado 
documento fiscal inidõneo o MOF-e que tiver sido 
emitido ou utilizado com dolo, fraude, sin:ulação ou 
erro, que possibilite, me~mo que a terceiro, o não 
pagamento do imposto ou qualquer outrz vantagem 
indevida. 

§ 2° Para os efeitos fiscais, os vícios de que '_rata o § 1 o 

atingem também o respectivo DAMOFE, impresso nos 
termos deste Decreto, que também será considerado 
documento fiscal inidõnco. 

Art. 159-K. Fica instituído o Documento :\uxiliar do 
MDF-c - DAMDFE, conforme leiaute estai:·clecido no 
Manual de Integração MDF-e - Contrib~<intc, para 
acompanhar a carga durante o transpor!~ ou para 
facilitar a consulta do MDF-c. 

§ 1 o O DAMOFE i: documento fiscal \ àlido para 
acompanhar o veiculo durante o transpor:e somente 
após a concessão da Autorização de Uso do :.!DF-c. 
§ 2" O OAMOFE: 

1 - deverá ter formato mínimo A4 (210 >< 297 mm) e 
máximo A3 (420 x 297 mm), impresso em papd, exceto 
papel jornal, de modo que seus dizeres e ir.dicações 
estejam bem lcgiveis; 

11 - conterá cõdigo de barras, conforme padrão· 
estabelecido no Manual de Integração tV:DF -e · 
Contribuinte; 

lii - poderá conter outros elementos gráficus, desde 
que nãu prejudiquem a leitura do seu conteúJo ou do 
código de barras por leitor óptico. 

§ 3° O contribuinte, mediante autorização de cada 
unidade federada em·olvida no transporte. poderá 
alterar o lciautc do DAMDFE, previsto no M:.mual de 
Integração MDF-e - Contribuinte, para adec:uá-lo ás 
suas prestações, desde que mantidos os campos 
obrigatõrios do MOF-e constantes do OAMDFE. 

Art. 159-L. Quando em decorrência de p:-oblemas 
técnicos não for pOSNível transmitir o arquivo do MDF­
e para a únidade federada do emitente. ou obter 
resposta à solicitação de Autorização de l)so do !'10F­
c o contribuinte poderá operar em com:ngcncta, 
g~rando novo arquivo indicando o tipo de emissão 
como contingência, conforme definições constantes no 
Manual de Integração MDF-e - Contribuinte, e adotar 
as seguintes medidas: 

1 - imprimir o DAMOFE em papel comum constando no 
corpo a expressão: ~~contingência"; 

H - transmitir o MOF-e imediatamente apõs a cessação 
dos problemas técnicos que impediram a sua 
transmissão ou recepção da Autorização de Uso do 
MOF-e, respeitado o prazo máximo previsto no Manual 
de Integração MOF-e- Contribuinte. 

lll - se o MDF-c transmitido nos .lermos do inciso 11 
vier a ser rejeitado pela administração tributária, o 
contribuinte deverâ: 

a) sanar a irregularidade que motivou a reJetçao e 
regerar o arquivo com a mesma numeração e série; 

b) solicitar nova Autorização de Uso do MDF-c. 

Art. 159-M. Após a concessão de Autorização de Uso 
do MDF-c de que trata o art. 159 - H, o emitente 
poderá solicitar o cancelamento do MOF-e. desde que 
não tenha iniciado a prestação de · serviço de 
transporte, observadas as demais normas da kgislação 
pertinente. 

§ 1 • O cancelamento somente poderá ser efetuado 
mediante Pedido de Cancelamento de MDF-e, 
transmitido pelo emitente à admii1istração :ributária 
que autorizou o MOF-e.· 

§ 2" Para cada MOF-e a ser cancelado deverá ser 
solicitado um Pedido ·de Cancelamento d.: MOF-e 

d{stinto, atendido ao leiaute estabelecido no ~·:anual de 
Integração MOF-e- Contribuinte. 

§. 3" O Pedido de Cancelamento de MDF-e deverá ser 
assinado pelo emitente com assinattin, digital 
certificada por entidade credenciada pela Infra­
estrutura de Chaves Públicas Brasileira - !CP-Brasil, 
contendo o CNPJ do estabelecimento emitente ou da 
matriz, a fim de garantir a autoria do dccumcnto 
digital. 

§ 4" A transmissão do Pedido de Cancelat:oento de 
MOF-e será efetivada via Internet, por meio de 
protocolo de segurança ou criptografia,. podendo ser 
realizada por meio de software desenvolvido nu 
adquirido pelo contribuinte ou disponibilizado pela 
administração tributária. 

§ 5° A cientificação do resultado do P~dido de 
Cancelamento de MDF-c será feita mediante orotocolo 
disponibilizado ao transmissor, via Internet, c'antcndo, 
conforme o caso, a "chave de acesso", o número do 
MOF-e, a data e a hora do recebimento da solicitação 
pela administração tributária da unidade federada 
autorizadora do MOF-e e o número do protocolo, 
podendo ser autenticado mediante assina tu c a digital 
gerada com certificação digital da admo:1istração 
tributária ou outro mecanismo de confirmação de 
recebimento. 

§ 6" Cancelado o MDF-e, n administração tributária 
que o cancelou devcrâ transmitir os respectivos 
documentos de Cancelamento de MOF-e a Receita· 
Federal do Brasil. ' 

Art. 159-N, O emitente deverá solicitar, mediante 
Pedido de lnutilização de Numero do MOF-e, :.tlê o 10• 
(décimo) dia do mês subsequente, a inutilização de 
números de MOF-e não utilizados, na.cvcntuc.!idade de 
quebra de sequência da numeração do MDF-e. 

§ 1° O Pedido de lnutilização de Número dn MOF-e 
deverá atender ao Jeiaute estabelecido no Manual de 
Integração MDF-c - Contribuinte e ser assinado pelo 
emitente com assinatura digital cerlificada por 
entidade credenciada pela Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - !CP-Brasil, contendo o CNPJ do 
estabelecimento emitente ou da matriz, a fim de 
garantir a autoria do documento digital. 

§ 2° A transmissão do Pedido de Inutili1.ação de 
Número do MOF-e, será efetivada via Internet, por 
meio de protocolo de segurança ou criptografia. 

§ 3° A cientificação do resultado do P~dido de 
lnutilização de Número do MDF-e será feita mediante 
protocolo disponibilizado ao transmissor, via Internet, 
contendo, conforme o caso, o número do :.10F-c, a 
data e a hora do recebimento da solicitação pela 
administração tributária da unidade federada do 
contribuinte emitente e o número do protocolo, 
autenticado mediante assinatura digital que poderá 
ser gerada com certificação digital da administração 
tributária ou outro mecanismo de confirr.1ação de 
recebimento. 

§ 4" A administração tributária da unidade feder-ada do 
emitente deverá transmitir para a Receita Fe-deral do 
Brasil as in utilizações de número de MOF-e. 

Art. 159-0. Os MDF-e cancelados c os números 
inutilizados deverão ser escriturados, sem valores 
monetários, de acordo com a legislação tributária 
vigente. 

Art. 159-P. Aplicam-se ao MOF-e, no que couber, as 
normas do Convênio SINIEF 06/89, e demais 
disposições tributárias que regulam cada moda!. 

Art. 159-0. Protocolo ICMS estabelecerá a data a partir 
da qual será obrigatória a utilização do MDF-e. 

§ 1 • Fica dispensada a exigência de Protocolo :CMS: 

1 - na hipótese de contribuinte que possua inscrição 
estadual em uma única unidade da Federação e que 
não remeta ou transporte mercadorias para unidade 
federada distinta daquela onde estiver estabelecido; 

ll - a partir de I o de janeiro de 2013. 

§ 2" Na hipótese do inciso I do § ]•, a Scc:etaria da 
Receita fixará a data a partir da qual ele fica obrigado 
a utilizar o MDF-e." (AC) 

Pá . 08 

Art.. 3.0 O inciso ll e o § 4° do artigo 105~C pro<Ltzirâ efeitos a 
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partir de I 0 de fevereiro de 20 I L 
'?··,, 

. Art. 4° O§ 7° do artigo !05-J produzirá,efeitos a ;Jartir de I" flc 
julho de 201 1. 

Art. 5° Este Decreto entra .em vigm: na data de su:, ·publicação. 

Ma~apó, 29 de_ março de·2011 

. 7 #/. ~á/Ú .·.·th~ ,~&1dL 
j Gove~!r r . 

DECRETO N° 2141 DE 29 DE DE 2011 

Altera o Cecrdo n° 0141, de 15 de 
Janeiro de 2009, que dispõe sobre a 
concessão de isenção do ICMS nas 
operações com fármacos e 
medicamento$ de$tinado$ a órgãos 
da Administração Pública Direta 
Federal, Estadual e Municipal. 

O GOVERNADOR 1>0 ESTI\1>0 [)O AMAPÁ, usando des atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso Vlll, da Constitui,:;io do Estl;ldo 
do Amapá, tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
2010/51708/SRE.e 

C~nsiderando o disposto no arl. 4", da Lei n" 24, de 07 de janeiro 
de 1975; 

Considerando o disposto no arts. 9" c 10, cjc o art. :<43, da Lei n° 
0400, de 22 de dezembro de 1997; 

Considerando, ainda, o disposto no Convénio ICMS <37, de 28 de 
junho de 2002 e os termos do Convênio ICMS 160, de 07 de outubro de 2010, 
publicado no Diário· Oficial da União de 08 de outubro de 20 :o, ratificado 
tacitamente no dia 22 de outubro de 2010, 

O E C RETA: 

Art. 1° Anexo Único do Decreto no 0141, de 15 de janeiro de 
2009, fica acrescido dos itens 161 c 162, com a seguinte redação: 

; 161 
Piridostigm in a 3003.90.79 

Piridostigmina 2933.39.89 60 mg (por 
3004.90.69 I comprimido) 

I Natnlizumnbe 
3004.10.391 I 162 Nntalizumabe 3002.10.99 300 mg (por 

frasco·ampola) 
."AC 

Art. zo' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de I' de dezemlJro de 20 I O. · 

Macapó,~" • ã UI~ 
1\MILOGÓ~~E Govern~:Yr"Píra . 

DECRETO W 2142 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

Altera o Anexo X do Oeereto n° 2.269, 
de 24 de ·Julho de 1998 - RICMS, que 
dispõe sobre a regulamcntaçiio das 
operações corn tintas e vern' zes e outras 
mercadorias da indústria qubica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando d<:s atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da·Constituiçao do Estado 
do Amapá, tendo· em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
2010/62039/SRE,e 

Considerando o que dispõe os. arts. 145 c 145- A, ds Lei n• 0400, 
de 29 de dezembro de 1997; 

Considerando ns arts. 257 e 257 - A, do Decreto n° 2269, de 24 
de julho de 1998; 

Considerando, ainda, as disposições do Convénio ICMS 74, de 30 
de junho de 1994, bem como o Convênio ICMS 168, de 10 de dezembro de 
2010, publicado nu Diário Olici<il da União de 16.12.201.), ratificado 
tacitamente em 03.01.2011, 

C E C R E i A: 

'Art. 1° Fica alterado o § 2°, do art. 1", do Anexo X, do Decreto 
n• 2:269, de 24 de julho de 1998, com a seguinte redação: 

•§ 2" Nas saídas· de asfalto diluído de petróleo e 
cimento asfâltico de petróleo classificados nos códigos 
2715.00.00 e 2713 da Nomenclatura Cor.:'.lm do 
Mercosul Sistema Harmonizado JI<~M/SH, 
promovidas pelas refmarias de petróleo, o sujeito 
passivo por substituição é o estabele:imento 
destinatário,' relativamente às orerações 
subseouentes." 

..... ~··. • .. ,.~ ·~ . - . . 

. - : ·, ·. Art. :2°. Ficam· alterados os·itens' V ·c·VJ, do.·ait: 7°. do Anexo X, 
·do Decreto n•·2.269,.de 24'dejulho de 1998, com·â seguinte ted~ção: · : . 

ITEM 

v 
ESPr.:CtFlCAÇÀ(j'" POSIÇÃO !\i\ NCM 

Piche •. ~.ez, a .. etumc c As. falto 2706·oo.ocC2?'t3; 
2714 e 2715.00.00 

1--+::-'::----:-:---'--:-:-::-:--'--'-+--'--'-.-·- --·­
Pro~utos irripenneabili?.an-
tes, imuni.zantes paro 
m3.deira, alvenaria e 

VI . · cerâmica, colas (exceto cola 
escolar branca e colorida em 
bastão ou liquida nas 
posições NCM 3506.1090 e 

2707, 2713,2714, 
2715.00.00,3214, 
3506,3808,3824, 
3907.3910.6807 

3506. 9190l . ..:e..:ac:.:d:..:e..::.si:..:.v..::.os:.:·::----'----,--..,------' 
.. P,:R)" 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de st:a publicação, 
produzindo efeitos a partir de t• de março de 2011. 

Maeapá, 29 de março de 2011 

f!.,MUl.O ~o/l Gov 
~011 ado~c1'6€ 

DECRETO N° 2143 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

Dispõe $obre a implementação à 
U.gislaçllo da Estado das regras 
instituídas em Protocolo celebrado 
com a Secretaria Je Estado da 
Fazenda do Estado de Pará. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1>0 AMIIPÁ, usando das atribuições 
que lhe são. conferidas pelo artigo 119, inciso VIII, da Constitt:ição do Estado 
do Amapá, tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n• 
2010/61398/SRE,e . 

Considerando o disposto no art. 243, da Lei n" C400, de 22 de 
dezembro de 1997; · 

Considerando, ainda, as disposições dó; Protocolo ;cMS 52, de 08 
de fevereiro de 2010, publicado no Diário Oficial da União em 12 de-fevereiro 
d~ 2010, 

C E C RETA: 

Art. 1° Fica implementado na legislação do Estaco do Amapá, o 
Protocolo n° 52, celebrado em 08 de fevereiro de 2010 e publicado no Diário 
Oficial da União em 12 de fevereiro de 2010, conforme o anexo c'.este Decreto. 

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados pdos signatários 
deste I o de março de 201 O até a entrada em vigor deste Decreto. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de tll.:ü public.ação. 

Macapá, de março de 2011 

~~~.:::?~ ;(RI.O/ Govcrna~:t~~ 

Decreto n' 2143 de 29 de março <ie 2011 

ANEXO 

PROTOCOLO ICMS 52, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2010 

Publicado no DOU de12.02.10 

Dispõe sobre a substitulçlo tributária 
nas operações com bebidas quentes. 

Os Estadas do Amapá e do Pari, neste ato represen~1dos pelos seus 
respectivos Sécretárlos de Estado de Fazenda e Receita, reunidos em Belém'PA, no dia 14 de 
janeiro de 2010. considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9" da Lei Complementar n• 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte: 

PROTOCOLO 

Clilusula primeira: Nas operações interestaduais com as me'·cadorias listadas 
no Anexo único, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do :.tercosuVSistema. 
Harmonizado • NCMISH, destinadas ao Estado do Amapa, fica àltibulda ao estabelecimento 
remetente situado no território do Estado do Pará. na qualidade de sujaito passivo por 
substituiçao tributária, .a responsabilidade pela retençao e recolhimento do .1 mposto sobre 
OperaçOes Relativas a Circulaçao de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação . ICMS relati·Jo as operaçoes 
subseqüentes. 

. Parágrafo único. Para efe•to desta cláusula, é obrigatória a inscriçao do 
estabelecimento remetente no Cadastro de Contribuintes do Estado do Amapá 

Cláusula segunda: O regime de que trata este protocolo nao se aplica: 

I • a transferência da mercadoria entre estabelecimentos da empresa industrial, 
do impo.rtador ou do arrematante; 

. . 11 • as operações entre· importadores, industriais ou arrematante, qualificados 
como sujeitos passivos por substituiçao em relaçao a mesma mercadoria. 
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Parágrafo Ílnico. Na hipótese desta cláusula, a substituiçêo trioutária caberá ao 
estabelecimento destinatário que promover a salda. da mercadoria para es:abelecimen!o de 

Pá . 10 

ANEXO ÚNICO 

pessoa diversa. ' · ·. ITEM DESCRiÇ~p QOPRODUTO _ NCM 
Cláusula terceira: A base de cálculo, para os fins de subs~ituição tributária, 

será o valor correspondente ao preço máximo de venda a varejo, fixadc pela autoridade 
competente, ou na falia deste. o preço sugerido ao público pelo fabricante ou importador, 
acrescido, em ambos os casos, do valor do frete quando nao indúldo no preço. 

I Vinhos de uvas frescas, íncluldos os vinhos enriquecidos com 
2204 álcool; mostos de uvas. 

11 
' Outras bebidas fermentadas: misturas de bebidas fermentadas 

2206.00 (Sidra, perada hidromel, saquê. por exemplo) 

111 Vermutes e outros vinhos de uvas frescas aromatizados por 
2205 Parãgrafo único. Na hipótese ·de rtao haver preço máxime ou sugerido de 

venda a varejo fixado nos termos do caput desta cláusula, a ·base de cálculo corresponderá ao 
montante formado pelo preço praticado pelo remeiente, acrescido dos vaiare> correspondentes 
a frete. seguro. impostos e outros encargos transferiveis ou cobrados· do destinatário, 
adicionado da parcela resultante da aplicação. do percentual de 51,40 %(cinquenta e um e 
quarenta centésimos por cento) sobre o referido móntante. 

plantas ou substâncias aromáticas. 

IV Aguardentes, licores e outras bebidas espirituosas (alcoOiicas). 2207.20.20 
2208 

Amapá ·Arnaldo Santos Filho 
Parti -V ando Vida! de Oliveira Rego 

Cláusula quarta: O imposto a ser retido pelo s'-4eito passivo por substituição 
será calculado mediante a aplicação da allquota. vigente para as operaçOes internas. sobre a 
base de cálculo prevista neste Protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela 
operaçao própria do remetente. 

DECRETO W 2144 DE 29 DE MARÇO DE 2011 

Cláusula quinta: O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição. será 
recolhido até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da remessa da mercador•a, mediante Guia 
Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais -GNRE, na forma do Convênio ICMS 81193, 
de 10 de setembro de 1993 ou através de DAR -Mod. 01 Avulso, especificAndo o código de 
arrecadação 1411. disponlvel no sitio www.sefaz.ap.gov.br. 

' O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando C:as atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituiçãc do ·Estado do 
Amapá, considerando o disposto no arts. 21, Parágriúo únic;,, 30, 31, 89, 
capul; e 91, § 1", da Lei Estadual n• 0915, de 18 de agosto de 2005, e em face 
do· que consta no Processo n• 2011.01.0174-AMPREV, 

RES.OL.VE: 

Cláusula sexta: O sujeito pass1vo por substituição informará à Secretaria da 
Receita do Estado do Amapé, até o dia 15 (quinze) de cada mês, o montar.te das operaçóes 
abrangidas por este Protocolo, efetuadas no mês anterior, bem como o valor do imposto retido. 

Cláusula sétima: Este Protocolo podertl ser denunciado. em conjunto ou 
isoladamente, pelos signattlrios. desde que comunicado com antecedênc.a mlnima de 30 
(lrinta) dias. 

Clãusula oUava: O disposto neste protocolo fica condicionao~ a que: 

Art. 1° Conceder Aposentadoria Compulsória, na forma da lei e 
sem paridade, à servidora Eurídice Silva Silveira, ocupante do cargo de 
Especialista em Educação- Supervisor, Classe •c•, Referência O:, Cadastro n" 
401404, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá. 

. 1 • haja previsão expressa em Lei Estadual das mere<Jdorias sujeitas ti Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sw> publicação. 
substituiçáo tributtlria; 

. . • , 11 - as operações int~rnas com as mercadorias mencionadas .1este instrumento Macapó, 29 de 2011 de março 

estejam submetidas à s~bstituicáo tributária: 

111 - na .hipótese de utilização de margem de valor adicionado para 
determinação da base de cálculo da substituição tributária, as margens utilizadas nas 
operações interestaduais sejam iguais àquelas praticadas nas operaçOes internas. 

Cláusula nona: Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no 
Ditlrio Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1• de manço de 2010. 

, 1 · Vice • Governadoria 

(Vice-Governadora 

Doralice Nascimento de Souza 

PORTARIA 

(P) N° 001/2011-GABI-V.G 

A Vice Governadora do Estado· do Amap8, 
no uso das suas atr.ibuiçOes que lhe são conferidas por 
Lei, bem como, o contido no Art. 51 da Lei 8.666193 e 

. suas alterações posteriores. 

CONSIDERANDO: 
I· A necessidade de se constituir a Comissão 

Especial de Licítação-CEL do Gabinete da Vice 
Governadolia do Estado do Amapá. 

U- A realização dos ·procedimentos ficitatórlo 
necessários à contrataçao de serviços e compras de 
materiais destinados a este Gabinete e Residência 
Oficial. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Constituir a Comissão Especial de 

Licitação - CEL deste Gabinete da Vice Govemadoria 
do Estado do Amapá. no período de 24.03.2011 a 
31.12.2011, integrada por 03 (três) servidores, abaixo 
designados, sob a presidência do primeiro, competindo­
lhes a prática de todos os atos necessários ao 
processamento e JUlgamento da.s licitações. 

Titulares: 
FRANCISCO SANTOS MORAIS ( Presidente ) 
MARIA GORETE TAVARES DOS SANTOS 

(Membro) 
ALCI MARIA DE BRITO RAMOS ( Membro) 

Art. 2' - O Presidente da Comissão será 
substituido em suas ausência e impedimentos 
eventuais pelo segundo nomeado, ficando designados 
como suplentes da ComissAo os seguintes servidores: 
· Suplentes: 

CLAUDI ROGERIO SANCHES DIAS 
{ 1° Suplente 1 

IZIDIA RAMOS PICANÇO { 2" Suplente ) 
RAIMUNDA EDNA DA SILVA ( 3• Suplente I 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor a partir da 
data de sua publicação. revogadas as disposições em 
contrário. 

Art. 4• • Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-
se. 

) 

·Órgãos Est~aÚgicos de ExecuÇão 

(Auditoria Geral 

José Maurício Coutinho Vianna 

PORTARIA~· 05112Uli-Al!DITOKIA 

O AUDITOR GER-\L DO ESTADO DO A:I-L\PÁ, 
nomeado pelo Decreto n 0075. de 03 de janeiro de 20 li, usando das 
atribuições que lhe slio conteridas pelo artigo 23, Inciso IX. dn 
De<rcto (N) n 5223 de 29 de omubro de 1997 - que aprova o 
Regulamento da AudiLOría Gorai do Estado. 

RESOI.V E: 

Tomar sem efeílo a Ponann n• 041/2011-AUDITORIA. 
publicada no Diário Oficial do Estado do Amapá n' 4946, de 23 de 
março de 201 I. com circulaçl!o do dia 2810312011. 

Marop4, 29 dt março de 2011. 

~~;.~~~i(."k6-
(/Josf Maurl<io Coutinho VIanna 
Auditor Geral do E•tado do Amap4 

(Procuradoria Geral do Estado 

Márcio Alves Figueira 

ERRATA 

Processo n• 2009/66000 
Interessado: Procuradoria Geral do Estado 
DESPACHO 

) 

Onde se lê: O Excelentlssimo Senhor Procurador Geral do 
Estado- Doutor Márcio Alves Figueira 

Leia-se: O Excelentlssimo Senhor Procurador Geral do Estado 
- Doutor Nelsôn Adson Almeida do Amaral 

Onde se lê: Macapá-AP. 11 de março de 20t1. 

Leia-se: Macapâ-AP, 06' de abril de 201 O. 

Macapá-A~, 28 ~e mt~ de 2011. 

~-.U_ -.~ 
RCIO ALVES IG A 

urador Geral o lado 

Ir;:::::::::======~ 
'(Polícia Civil ) 

Tito Guimarães Neto 

PORTARIA N.' 011012011-DGPC 

O DELEGADO GERAL DE POUCIA CIVIL, TITO 
GUIMARAES NETO, no uso das atrlbuiçlles que lhe são 
conferidas pela Portaria n• 004f2000.SEJUSP, .e tendo em 

- vista o documento Memorando n• 01412011-CPUOGPC, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Designar, Me tennos do Inciso IV do 
Artigo 3" da Lei rf' 10.520, de 17 de Julho de 2002, A 
PREGOEIRA e a EQUIPE DE APOIO, desta Delegacfa 
Geral de Policia Civil, para realizarem as Licitações na 
modalidade PREGAO, bem como executarem todas as 
demais atribuições conferidas peta supracitada Lei. 

Pregoeira: Cleonlce Silva de Lima 

EqUifM! de Apolo: 

Maria Valdecl de Lima 
Eronías Toninha da Silva 
Tânia Mar<~ Castro Assun 

EXTRATO DO CONTRATO N.' 00112011 - OOPC :=:J 
CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N• 001/2011 -
DGPC QUE ENTRE SI CELEBRAM A DELEGACIA Gi:RAL DE 
POLICIA CML E A EMPREiijA BERNACOM LTDA, PARA OS 
FINS NELE DECLARJ'DOS. 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
O presente instrumento tem como objeto a contratação, de 
fonna continua, de empnooa prestadora de serviço de limpeza, 
conservação, c:opeiragem, com fornecimento de todo material 
de cortsumo, equipamento• e fertamentas, do conjunto dali 
Unidades Policiais e Administrativas da Delegacia Gen~l de 
Policia CivH, em Macepà, Santana. Oiapoque e Laranjal do Jari, 
executados mediante empreitada de mão-<le-obra, nos locais 

·determinados na relação de endereços constantes do Anexo -
I. 
PARAGRAFO ÚNICO- A descrição dos serviços no caput não 
é exaustiva, devendo ser executadas todas e quaisquer outras 
atividades relacionadas ao objeto do presente contrato que se 
mostrem necessárias ao seu cumprínenlo fiel e adequado, 
assín como aquelas ofeltadas e descritas na proposta da 
CONTRATADA. . 



Maca á; 29. 03.2011 

CLAUSULA sETIMA- DA DOT AÇÂO ORÇAMENTARIA 
As despesas deoorrentes deste Instrumento Conlralllal 
tolalizarlo a importanc:ia de R$ 469.868,58 (Quatrocentos e 
sessenta e nove mil, oitocentos e sessenta e oito reais e 
cinqüenta e oito centavos) e seriio empenhadas anualmente, 
à conta dos respectivos Cr~itos Orçamentários da seguinte 
forma: 

As despesas decorrentes com a execuçi!o 
deste Ccntrato correrão à conta dos recursos oriundos do 
Programa de Trabalho n•. 08.122.0001.2?02 - Manutençi!o dos 
Serviços Admnlelradvo da DGPC, da Fonle de rec:uraos: 0101, 
Elemento de Despesa 33.90.37 - locaç!o de Mão-de-obra -
Pessoa Jurídica, Nota de Empenho n"2011NE00025, de 
25103/2011. a sorpaga em parcelas mensais de R$78.311,43 
(Setenta e oito mil, trezenlo• e onze reais e quarenta e três 
centavos), conforme PLANO DE APLICAÇÃO e 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO, parte 
integrante deste instrumento. 

CLAUSULA OITAVA- DAVIGENCIA 
O presente tQfltrato viúer6 pelo perfodo de 180 dias, ou até 
que ee conclua o proçesso licitatório, contado da data de sua 
asslnalllra, com elic:écia legal ap6s a publicação do seu extrato 
no Diário Oficial do Estado, tendo Inicio e vencimento em dia 
de expediente, devendo-se excluir o prmeiro e ilcluir o úllimo. 
não podendo ser objeto de prorrogaç6es:(alf 23, inciso IV, da 
Lei n.'"8.6~193). 

Secretarias de Estado ~ 

(Infraestrutura 

Joel Banha Picanço 

Instrumento 
Portes: 

Extrato de Termo Aditivo 

) 

7• (sétimo) Termo Aditivo ao contrato n• 009/09 -SEINF, que 
entre si celebrom o G.E.A .. através da Secretária de Estado 
do Infraestrutura - SEINF. como CONTRATANTE e a 
empresa ENEC • ENGENHARIA DE ELETRICIDADE E 
CONSTRUÇÃO LTDA como CONTRATADA. que tem como 
otjerivo os serviços de: Reforma da Escola Esloduol Mario 
de \lozaré Ferreira limo, no Município de Tortorugolzinho­
AP. para os fins nele declorodos. 

CLÁUSULA OITAVA • DA ViGtNCIA: Fico prorrogado por 
mais 120 f cento e vinte) dias ·consecutivos o prazo poro o 
conclusão dos serviços. objeto do conlrato n•. 009/09-SEINF. 
Cem previsão de término do obro passando poro 
12/01/2011. 

Instrumento 
Panes: 

)>~acopó (APJ, 14/09/2010 

Extrato de Termo Aditivo 

6" fsexto! Termo AdHivo ao contrato n• 004/09 -SEINF, que 
entre si celebram o G.E.A.. através do Secretario de Estado 
do Infraestrutura - SEINF. como CONTRATANTE e o 
empresa A. N. ENGENHARIA LTDA como CONTRAtADA, 
que tem como objetivo os serviços de: Construção do 
Galpão de Vistorio do DETRAN, no Município de Mocopó­
AP. poro m fins nele declarados. 

CLÁUSULA OITAVA - DA V)GtNCIA: Fica prorrogado por 
mais 60 (sessenta) dias consecu1ivos o prazo paro o 
conclusão dos serviços, objeto do contrato n• 004/09-SEINF. 
Com previsão de lérmino do obra passando paro 
21/09/2010 .. 

..... · 

e!ti-t11>.F<todo dctlnfrOestruturo 
iZantrotante 

Decrelo n• 0986/201 O 

(DIÀRIO OFICIAl) 

MANDADO DE CITAÇÃO 

f .c 
1!0!1

'. Sr. 
AUGUSTO CEsAR T.4VARES BARRETlJ 
Oficial de Polícia Civil 
lotaç;io: C:wegedorta Geral de PotíC;a Ovll (atualmente 
Pil•:o;,~:-::JriCr:··se em l~al incerto e não sabfdo). 

A Prosldente da Com!SSàc de PrÍlcesso 

1\Óminstlativo O.soplinàr n•. 046/2010, designada pela 

Pqrtana n° 0318/lOlD-DGPC, publicada no Oiárlo Oficial no 

4819, de 09 de Setembro de ]010, no quaÍ Vossa Senhorta <oi 

NOnFICADO da instauração através do DOI: n• 4891 

publicadu no dia 31/12/2010, no uso de StJas atribuições legais, 

inlortna-o de ~eu indicianw.ntc nos c!t.ltos ao presente crocesso, 

~ f<'n' fur•dam~nto no Art. 179 da Ler Estadual no 0066/93, C I 

' T 11. vc~!.! ;-'?:1!\oria para no prazo de 15 (quinze) dias. a 

~;<to: ~a pu~lic.acdo deste ato, apresentar DEFESA ESCRITA, 

'"': Íilrl> ri;: •cusação oe ter deixado de .exerr.er as atribuições 

rk ~e~1 (ar:~o 'om zelo, dedicação, eficiênda e probidade. 

flt!õ!~:-!·1 retirou, mesmo Que temporariamP.ntr., sem prév;a 

.1".JtV;'-'d~do da autoridade policial, Autos de Prisão em 

· -nr...,·~~•? :.i~~ t1rúdJde~ PcljCitJis, hem C;)rrt!'. ter dl:!!~2(1c .'!~ 

tt;~.;;;~;.-: ~t:!'";1iX:SÜ'ICUí.Ci"ite . a~ :lanças ;eferer,tt.:s ·a~ 

p:ocP.dimeo:O$ policiais que tinham indidados afiançados, além 

de ler se escu,;ado. in~•stif~eadamente de dar andamento a 

exetução de seus serviços no que ooncerne a conclusão dos 

Instrumento 
Pates: 

Extrato de Termo Aditivo 

3" (ter<:elro) Termo Aditivo ao contra!a n• 053109 -SEINF, que 
entreS< celebram o G.E.A .. através da Secretario de Estado 
da Infraestrutura - SEINF. como CONTRATANTE e o 
empresa CONSTRUTORA TROPICAL LTDA - EPP como 
CONTRATADA. que tem como objelivo os serviços de: 
Drenogem. Terraplenagem e Aterro na óreo onde seró 
construída o Escola Eslodual Protótipo com 16 salas de 
aula. no Bairro Aroxó, no Município de Mocopó-AP, poro os 
fins nele declarados. 

ÇJÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA· Fica prorrogado por 
mais 120 (cento e vinte) dias consecutivos o prazó poro o 
conclusão dos serviços. objeto do contrato n• 053/09-SEINF. 
Com previsão de lé(!Tlino da obro passando poro 
20/01/2011. 

Instrumento 
Pates: 

~apá (APJ. 03/09/2010 

Extraio de Termo Aditivo 

5• f quinto) Termo AdHivo ao contrato n• 076/08 • SEINF. que 
entre si celebram o G.E.A .. através do Secretario de Estado 
do lnfroeslrutura - SEINF, como CONTRATANTE e o 
empresa CONSTRUTORA TROPICAL LTDA como 
CONTRATADA, que tem como objetivo os serviços de: 
Conslrução do Escola Eslodual Protótipo. com 16 solos de 
aula. no Bairro Araxó, em Mocopó-AP. paa os fins nele 
declarados. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGENCIA· Fico prorrogado por 
mais 120 fcento e vinle) dias conseculivos o prazo poro a 
conclusão das serviços, objeto do contrato n• 076108-SEINF. 
Com previsão de término da abro passando poro 
07/02/2011. . 

Secretário d stOdo dO lnfroestrutiJro 
controlonte 

Instrumento 
Partes: 

Decreto n• 0986/2010 

Extrato de Termo Aditivo -

3° (1erceiro) Termo Aditiva ao contrata n• 044108 -SEINF. que 
entre si celebram o G.E.A .. através da Secretario de Estado 
do lnfroeslruturo - SEINF. como CONTRATANTE e O 
empresa A. N. ENGENHARIA LTDA como CONTRATADA • 
que tem como objetivo os serviços de: Reformo geral e 
adaptações da Escola Estadual Augusto Antunes. na 
Município de Sontono-AP. poro os Iins nele declarados. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGENCIA: Fico prO!Tagodo por 
.rT1ols 240 (duzentos e quarenta) dias consecutivos o prazo 

Pá 11 l 
alud•dos. Autos. Configurando-se tal conduta em desobediêi'Cia 

aos dev~>res fundonais contidos no Art. 117, VJ, bem corno, 

P'"'b•v)er. ftincionais <•••tidas no Art. 118, § 2•, XVII e 

X\IIII da Lei 0883/2005 (LOPC). 

fica ainda, Vossa Senhoria Intimado a 
:-o•~parecer perante esta Conbssão, no Jr.!ZO acima, para 

<oudoE!o~,a de Interrogatório, fazendo-se acompanhar ou não 

d(· A::h-CYJJUO 

O não comparecimento implicara na 

!'ir~< ;.:;foçã(J por tennv nos autos da REVEI.JA e a designação de 

.Jc!in;:.·;.i dativo_. n.J ft)t'Tna estabelecida pelo Art.. 180 e 

A sede da Comissão funciona em uma das 

salas no prédio da Corregedoria Geral de Polida Civil, sito a Rua 

Leopoldo Machado n• 252, JesUs de Nazaré, nesta ddade 

Macap.í/AP- fone 1101·2662. 

poro o conclusão dos serviços, objeto do contrato n• 
044/08-SEINF. Com previsõo de término do obro passando 
poro 19/03/2011. 

~ocopó fAPJ. 15/07/2010. 

Instrumento 
Portes: 

Extrato de Termo Aditivo 

s• fqulnto) Termo Adi1ivo ao contrato n• 038/08 -SEINF, que 
entre si celebram o G.E.A •• através do Secretario de Estado 
do Infraestrutura - SEINF. como CONTRATANTE e o 
empresa CONSTIMORA ENGECOl LTDA como 
CONTRATADA. que tem coma objelivo os serviços de: 
Construção do Feira do Produtor no Bairro Sõo Lózoro. no 
GoipOo do DETRAN, em Macopó-AP. poro as fins nele 
declcradas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGtNCIA· Fico prorrogado por 
mais 120 fcento e vinte) dias consecutivos o prazo poro o 
conclusão dos serviços~ objeta do controlo n• 038/CJS.SEINF. 
Com previsão de término do obra passando poro 
25/10/2010. 

(Educação ) 
Mlrlam Alves Corrêa Silva 

PORTARIA N° 0106/2011- SEED 

A SECRETÁRIA DE.ESTAOO DA EDUCAÇÃO, 

usilnclo elas atnblu,ôes que lhe são conferidas 1)elo 

D~ueto n·0 002 L 11, d~ 03 de Jaueiro de )0 t I. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento do5 

'"Ívidor,>s Lourival Santana Filho, CPF: 342.116.242· 

):';, Coordenador da Rede Física. Robson Luis 

Miranda Naiff CPF: 116.367.722-34, Gerente do 

Núcleo de Expansão <1a sede de suas atribuições em 

1··1,1c,1pa, ,,t~ Sr;t'.ili~-DF, a serviço desta Secretaria. no 

periMo de 23 a 25 de março "" 2011, para particopar 



Macapá, 29. 03.2011 

I 

·:1~ ··-=-;-~r·~~~~~~ .• ~~~~~i(~_s con:',_FI~D~;r·l.E~ •.. _;com. o inturto ~,e, 

c)l!kr ;~pro~~~c-~o ~ ~,,, rcfor;~~lu~aç_f? _do f~l~-tuo d,e T_l."ab~1ho 

r ~kr~~·-tt:i <: ~...·~~"'::;-~nr~~o ~~--~ ~ l (vinte ~, ~una) escolas 

.. ~ .. :: 

Art. 2° - f-;ta Porlana entrara ~m vigor na 

-:l;,t;, ·.i e su,i 'àssmatur~.; publicação. 

O~·~,i:' (!~llfi~.· puiJiíqu~-se e ~.w_npra·se. 

Gab:n~te \la Se(retana, em Nac_~pá-AP, 

:'I cJ3 :,011. 

Maria ~le or Ir - cbre . ~----.. 
Secretária de ~ _ mo em Exercício _ 

PORTARIA No 0107/2011- SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

u~·dllci<' das atnbu1~óes Qtle lhe são conteridils pelo 

Decr;,to n" 0021 ;1 1_ de 03 de Janeiro de 201 1 • 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocnmento do 

SNvid.-•r Aldiere Orlando, CPF: 513.93/.212-04, 

Gerente do Núcleo de Educação Indígena da setle 

cl~ '""" atribwções em ~laC~IJ<Í, ate Brasilia-DF; a 

;f'rvi<;t• d~std Secretaria, no período de 23 il 25 de 

macco ae 2011. para participar de reuniiio n~ Secretaria 

·:1~ E..itKilc.in C•H•lmtwl~,. Alfabct,z,1çào, D1vers1dade e 

ln:lu~;~<:-· SECADI/HEC e INCRA;t-IDA, a t1m de triltilr 

assuntus especiti<os do Nucleo de Educação lndigcna 

NEI '(ffSP:SEED. 

Art. 2° - E~til Porlitrid entrara em VIÇ!Or na 

d~·ltti d-e· sua ass11latura e publiCélçào. 

Dê-se ciência, Publique-~e e cwnpr<~·se. 

Gabinete da Se<:rctana. em · t~acapá-AP. 

22'(iJ.20Ll. 

Mari~~~~~a Nobre . 
Secretária de Est!!~~ Cla __ fC!_~carção em Exerclclo 

PORTARIA No 0108/2011- SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

tiSétlldO das atribuiçd~!- que lhe sJu confendas pelo 

Decr;,tü n" 0021-'11 de 03 de JMe•ro de 2011 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 

$•~rvk~orcs Reginaldo da Costa Furtado, CPF: 

::l;~.2li/.002-06, Helen do Socorro Souza Ataide, 

CPF: 316.093.332-68, da sede de suas atnbuiÇões em 

Nacapa, até o Nunicipio de 01apoqu~. a serviço desta 

Secrt'tdna. no período de 30 a 2 de abril de 2011, para 

reah~l'lr n ~xpan~iio dó ensino da língua francesa no 

~lunicipio, •dentificar e avaliar a viabilidade de espaç,1 

fis:co para abertura do Pó~) do Centro Estadual de 

L1'19lli1 t- E.:.tttmgP.irêi no E.,;tado. 

Art. 2° - Esta Portana entrará em v1gor na 

d?:ta cte sw1 ttssinatura e pubiiC..1<,:ào. 

Dê se c1ênoa, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete ,1a 5<'cretaria, em Macapii-AP. 

7:>:(]3 17011. 

- c~L Maria Helen Oliv • a Nobre 
Secretária de Estado ' a ':ção em Exercício 

(OIÀRIO OFICIAL) 

PORTARIA .N° 01l!9/2º1!- SEE_D 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA E.DUCAÇÃO, 

usando das atribUIÇÕes qt;~ 1Í1e s~~ Çor~~~klas -.~~lo 
Decreto n' 0021i11 de 03de'Janêiro de 2011 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Autorizar o deslocame11to da 

scrvi(1ora lucila de Nazaré R. Moraes pertencente a 

Univers1daáe -Aberta do Bras1l, Pólo Equador; i1o· 

~1unicíp1o · de t-lacapá para ·que seja aqente 

multi11licadora do Curso df' "Eiat10I'nçilt1 de ProJetos e 

Captaçao de Recursos". coin treinamento da plat<tforma 

SICONV. dil sede de suas atnbwçóes em Macapa, até os , 

~tuniclpios ele Santana, Ma?ag~o e Tartarugalzinho, a 

5erv1ço desta Secretana, nos penados de 23 à 25 de 

llldi·-;o de 2011, 2R il 30 de março de 2011 e :li:> a 30 de 

abnl <1e 2011. Tal proJeto não vai gerar ôr1u~ 1•ara essa 

Sec.retaria e toda a despesa ficara por conta do Instituto_ 

Amaz•;1ua de Formação, E~tudos e Pesquisas -IA. 

Art. ·2° Esta Portana entrará em vigor nil 

ddl<t de sua assinatur il e publicação. 

Dê se c1ênçia, publiqtle-se e c-urnpril-se. 

Gabmete da Secretana. em r~acapa-AP, 

22'03.'2011. 

PORTARIA NO 0110/2011 - SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

us.:=tnc:to c1.:=t~ <ttnbuiçf'lf!S que Ih€' c;;.;io ronferidrts pelo 

Deueto n'' 0021!1 1. de 03 de J3neiro de 2011. 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Autorizar o desloc~mento do 

serv•dor Lourival Santana Filho, CPF 3~2.116.242·53, 

Coordenador da Rede Fisica. funcionário Estadual c 

Samuel Marêncio da Silva CPF: 663.949.612-n, 

Arquit<!loíCOREF, da sede de suas atribuições em 

Nacapa até os Nun•cipios de Oiapoque, Amapá e 

Cdlçoe11e a serviço desta Secret<~ria, no período de 16 a 

22 de março de ~011, para realizar vistoria técnica para 

avetlietr as condições das escolas. 
I 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na 

<idta de sua ass1natura e publicação. 

Dé-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete dd Secretaria, em ~acdpá-AP, 

22!03,'2011. 

c:~-,__~~ 
Maria Hel~livei9 Nobre 

Secretária de Estado. da Ed,)l(aÇ~o em Exercício 

PORTARIA N° 0111/2011- SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

usando da> atribuições que lhe são conferidas pelo 

Decreto n" 002 1 111 . de 03 de Janeiro de 2011. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 

serv1dores Santana de Jesus Mirand-a Melo Gerente 

do Ensino Fundamental CPF: 398.2:~2.532-34, Vlinla 

Mary Viegas Souto Chefe da Unidade de Educação 

CPF: 163.780.322-20, José dos Santos Cordeiro Ag. 

Admmistrativo - Técnico de Annhse CPF: 051.211.082-

.... , Pá_q .. 1.2, 

49, da sede: ,je suas, <Jtribulções em- t~acápa, 'àté o 

r·l~n~c:l)~6_-d_9 ,Amapk,•_.,._ ~erviço, désta ~ecrétadâ •. nos 

neriodos de 16 à 19 de ·mar~o de 201-1, ·pàra verifttar'"ín 

loç_un·: a ne~ess1na.dP. de re~tivação·d; E,E,,Raim;mdo, 

E.E Cruzeiro conforme ~ol_icitação da comurudade e 
Eséolas_ adjacentes, 

Art; '2° - Esta Portaria entrará' ein VIgOr na 

•lata de sua assinatura i:.11uhlicaçào. 

De-s.e ciência, pub.lique-se-e cuinpril-se. 

Gabinete da Secrelàri«, em Nacapá:AP, 

22/0:::/1011. 

- ( ~~·~._,.____., Mana~ ive•• Nobre 
Secretária de Est~do d :à~o em Exercício 

PORTARIA N° 0112/2011- SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

usnndo <lils atnbuições que lhe são contendas pelo 

Decreto n' 0021111. de 03 de Janeiro de 2011. 

RESOLVE: 

Art. 1° · - Autorizar q deslocamento dos 

s~rvidor€s Reglnaldo da Costa Furtado CPF: 

302.207.00~·06. Kelly Cristina Nascimento Day CPF: 

·13l.8Sb.342-87, da sede de suas atribuições em 

t~acdpá, illé o t~unicirio do Lilrnnjal do Jari, a serviÇO 

desta Secreta na, nos períodos de 5 à 8 de abril de 

~O 11, pnra i<1entlflcar e avaliar a v1ab1hdade de espaço 

fisico para a expansão do ensino da lingua francesa. 

Art. 2° - Estil P,)rtariil entrará em vrgor na 

dat~ de sua assindtura e ~uiJiicilçào. 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

GabinetP dil Secretaria, em Macapá-AP, 

22.'03í20ll. 

"-·~ 
~~··· --\ 

Maria Ae!e'n livel Nobre 
Secretária de Estado d Ed~ção em ExerciciE _ 

PORTARIA N° 0114/2011- SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Decreto n' 0()21/11. de 03 de Janeiro de 2011 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 

servidores Santana de Jesus Miranda Melo Gerente 

do Ensino Fundamental CPF: 398.232.53~·34, Vânia 

Mary Viegas Souto Chefe da Unidade de Educação 

CPF: 163.!80.322-20, José dos Santos Cordeiro Ag. 

Administrativo - Técnico de Analise CPF: 051.211.082-

19, da sede de suas atribuições em ~lacapá, até o 

t~unicip1o de Pedra BrilnGI do Amapari a serviço desta 

Secretana, nos períodos de 26 ~ 27 de março de 2011. 

pi!ril vt>rificar "in locun" a necess1dade de desativação 

da E.E. ~1anso Jardim Bandeira conforme solicitação 

<lnquela comumdade. 

Art. 2° - Esta Portariil entrará em v1gor na 

dnta de sua as,sinatura e publicação. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Secretaria, em l'lacapi\-AP. 

7/!0V201t. 

r__ r--~ 
Ma~aNobre 

Se~etária de Estado da Ed~ção em Exercício 



Maca á, 29. 03;2011 

PORTARIA N° 11512011 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n" 

0021:11 de 03 de janeiro de 2011 

RESOLVE· 

Art 1'' - Autorizar o deslocamento da serv1dora 

Lucilene S1lva Figueiredo. Coordenadora Estadual do Programa 

Parlamento Jovem Brasileiro. da sede de suas atribuiç.ões em 
Macapá ale Brasilia - DF, com o obrehvo de participar do 111 

Encontro do~ Coordenadores do Programa Parlamento Jovem 

Bras1lelfo das Secretarias de Educação dos Estados e do DF. 

para deliberação. compartilhamenlo de experiências. avaliação 

e consolidação das práticas do Programa a ser realizado no dia 

14!03:2011 

Arl 2-o- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

ass1na1ura e publicação. 

Dé-se ciênoa, p~blique-se e cumpra-se. 

Gab1nete da Secretaria, em Nacapá-AP, 

ü.03i20!1. 

( -.._~·,:;_~·-\..'-<-~ 
Marla-.Hel na O · eira Nobre 

Secretária de Estad da ~ucação em Exercicio 

PORTARIA NO, 116/2011- SEED 

A SECRETÁRiA DE ESTADO OA EDUCAÇÃO, 
usando das atnbUiçÕes que lhe são conferidas pelo 
Decreto n<>. 0021/2011- GAB/GEA e, tenrlo em vista a 
necessidade de acum~anhar e avaliar nc• âmbito da 

' SecretMia de E~tado dil Erlucação o Programa Ensmo 
Hediu Inovador, implanta<10 h a rede PLiblica de ens1no 
I)U dll(' de )010. 

R E 50 L VE: 

Art. 1o Designar os(as) servidurep(as) abaixo 
relac1onados, sob a pn~wlência da primeira, para 
comporem a Cornissào Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação do Programa Ensino Médio Inovador no 
âmbito da SEED e das Unidades Escolares participantes; 

Sara das t4ercés Ribeiro NEN!CEBEP/SEED 
Benedito Farias Duarte l·lonte~ro 

NIOE;CODNOPE;SEED 
Cleina Rosangcla Santos da Fonsecil 
NATEP/SEED 
Dinarnarta Vilhenil Gonçalves 
NE~I/CEBEPíSEED 
Lucilene Silva Figueiredo - NEt•1íCEBEP/SEED 
Naono José Távora de Mendonça 
rlUCGESiCRH/SEED 
1\l<tria Eren1ce de Carvalho FontourC1 
NEWCEBEP/SEED 
Paulo- de Tarso Smith Neves 
N!OE'CODNOPE/SEED 
Ra1rnundo Flávio Souza de Oliveira 
NEWCEBEP:'SEED 

Art. 20 Cabera à Comissão Técnica de 
Acompanhamento e Avaliação do Programa, 
acompanhar, orientar "' avaliar os Planos de Ação 
Pcdagóuica/PAPs t>ncaminhados ao FNDE/1•1EC, 
reuistrando dados relativos ao desenvolvimento do 
Progri'lnM, 1dentif1cando e mantendo atuali7itclO> os 
seguintes registros: 

1. Proposta Curriculitr das Unirlades Escolares: 
organização dos componentes curriculares, 
atividades optat1vas e projetos complementares; 

li. ludicaclort>s de desempenho escolar, com 
registros periódicos sobre a matricula, abandono, 
evasao, reprovação-e aprovação; 

Jll. Prestação de contas 

Art. 30 A ComissAo Técn1ca contara com o 
suporte técn1co, logistiw e operacional de todas ·as 
Coordenadorias e respectivos órgãos desta Secretaria 
de tsta.jo da E<lucaçào, podendo convocar ou conv1dar 
dingentes ptou servidores com o ObJetiVO de dar suporte 
dO pl~no alcance dos objet1vos <1C seu trabalhe'. 

Art. 4c - Esta Portaria entra em • vigor na data 
cr~ su,, i'lSSinatura e serei publicada no Diário Oficial do 
EstMo, rev.ogando·se a Portaria n° 050i2010- SEEO. 

Dê se ciên(ia, puhlique~se e cumpra.· se. 

Gab1uete iln Secretario, em Naci:l~<i-AP. 23 <le 
março d(' 2011. 

(DIÂRIO OFICIAL) 

@ibilização Social 

Ely da Silva Almeida 

PORTARIA l'i'00812011-SJMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ll'iCLUSÁO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso das suas atribuições que lhe 
fora outorgada pela lei n' 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu 
art. 87,. em consonância com o arl8', inc. XJJ do Decrelo n' 
0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo em vista o oontido no 
Memo n'06/2011-(0NSENAP, processo2011/17159. 

RESOLVE: 

ArL l" Designar o deslocarnen1o da servidora KA TIA 
CILt;!'iE DE lfENDOI'iÇA ALMEIDA, Presidente do 
CONSEA/AP, que viajnnl da sede de suas atribuições Macapâ­
AP até Bra.<flia!OF, com objetivo de participar de reunião da 
Comissão dos Presidentes dos CONSEAS Estaduais, que 
acontecerá no Palácio do Planalto, no período 13 a 15 de março 
de 201 I. 

ArL 2' ·De-se Ciência. Cumpra-se e Publique-~c. 

Macapá·Ap, 02 de março de 20t t. 

·, . ··{ ' . 
~-~ .. · .. ' {p', 

r.CuJil.'V;( ~fill,Ã 
Secretária da S S 

PORTARIA N" 01012011-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso das suas atribuiçOes que lhe 
fora outorgada pela LA: i n' 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu 
art. 87, em consonância com o art.8', inc. XII do Decreto n• 0029, 
de 03 de janeiro de 2005, tendo em visla o conlido no Oficio 
n'OI9/2011-CEAS, pru<X:Sso 2011/18671. 

RESOLVE: 

ArL I" Designar o deslocamento da servidora MARIA DO 
SOCORRO BORGES CORREA DE ALMEIDA, Secretaria 
Executiva!CEAS-AP, que viajará da sede de suas atribuiçilc:s 
Macapâ-AP até Brasflia/OF, com objclivo de participar do 
Encontro Nacional dos Trabalhadores do SUAS, na condição de 
Articuladora Regional. no período 29 o 31 de março de 2011. sem 
ônus para es1a S!MS. 

ArL 'l' · De-se Citncia. Cumpra-se e Publique-se. 

Macapá-Ap, li de março de 2011. 

~>'.\)!; / 
/ - .,_.. .AA.cLt'.L) 

.r.rx DA s'IL vA. ALMt.nrA 
... _ . S.e~rclana da SI MS 

PORTARIA J'\•01112011-SIMS 

) 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO. E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso das sua< atribuiçOes que lhe 
fora oulorgada pela lei n' 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8', inc. XII do Decreto n' 0029, de 03 
de janeiro de 2005, tendo em vis la o contido no Oficio n'05120 11-
CEDP!/AP, processo 2011/18345. 

RESOLVE: 

Art. 1• Designar o deslocamento da servidora 
TEREZINHA CARDOSO 1\ASCI:\-IEI\TO DE JESUS 
BARRETO, Gerente Geral do Abrigo Silo Jos~. CDS-3, que viajará 
da sede de sua< auibuiçOes Mncopâ-AP até Brasilia!OF, com 
objetivo de panicipar de reunião da 3' Conferência do Direito da 
Pessoa Idosa, no período 17 a 18 de março de 2011. 

Art. 2' - De-se Ciência, ~umpra-se e _Publique-se. 

Macapã-Ar, !6demarçode2011. 
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PORTARIA r;• 01412011-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso das suas atribuições que lhe 
fora outorgada pela lei n' 0811. de 20 de janeiro de 2004, no seu 
art 87, em oonsonància com o art.8', inc. XII do Dccreto.n' 0029, 
de 03 de janeiro de 2005, tendo em visla o contido no Memo 
n'OI812011-CPS, processo 2011122095. 

RESOLVE: 

Art. t• Homologar o deslocamento do servidor El.CIO 
DO ROSARIO MONTEIRO, Motorista/Gabinete . Executivo, 
CDI-2, que viajou da sede de suas alribuições Macapli-AP até os 
MWJicipios de Tartarugai7Jnho, Pracuuba e Amapá, oom objetivo 
de conduzir 1écnioos da SIMS para o recadastmmenlo dos 
beneficiários do PR VM, no P<ríodo 20 a 28 de fevereiro de 2011. 

Art. 'r'- Dê-:sc Ciência, Cumpra-se e Publiqu!·SC. 

Macapã-Ap, 22 de março de 2011. 

ELOJAN~1~\ SOARES Secr~~ em Excrc~io/SIMS 
PORTARIA N'OI~/2011-SIMS 

A SECRETÁRIA DE F.STADO DA ll'iCLUSÃO E 
MODILIZAÇÃO SOCIAL. no uso. das suas atribuições que lhe 
fora oulorgada pela lei n' 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu 
art 87, em oonSilnància com o art.8', inc. XII do Decreto n' 0029, de 
03 de janeiro de 2005, tendo em vista o conlido no Memo n' 037/11-
CAFDISIMS, processo 20I1122587. 

RESOI.V E: 

Art. I' Designar o deslocamen1o da servidora HOZ.'l\NA 
DA SILVA fERREIRA, Gerente de Subgrupo de Atividade de 
Assisttncia Social - CDS-2, que viajará da sede de suas atribuições 
Macapá-AP até o Município de Laranjal do Jari, com objetivo de 
aoompanbar a abrigada da Casa Abrigo Fátima Oiniz Jéssica Cutrim 
Santana junlo e su~ filhas Ana Beatriz Cutrim e Ana Carolina 
Cutrim, no período 24 a 25 de março de 2011. 

Art. 2'- Dt-se Citncia, Cumpra-se c Publique-se. 

Macapâ-Ap, 24 de março de 20 I I. 

(Setrap ) 
Sérgio Roberto Rodrigues de La-Roque 

PORTARIA ~· 068111-SETRAP 

O SECRETÁRIO 'DF. F.SH.DO Ut; 
TRA:'iSPORTF.S DO ESTADO DO A \lAPA. no uso de '""' 
alnbuiçõe.:; que Ih,.. sâo contCnda.s pdu ()(cr~l{' n:· ~N5ü. de 
07!02!20t I 

R E SOl.\' l: 
Art. I' - DESIG:'iAR "' Servidores 

ROGERIO ..UEIRE DE 01.1\'EIR\ . Gerente de Subgn'l~' de 
Atividade:) Ambi~JHal de Obrao; V1t&rias. - (.'0:)-02 c JORGE 
MAI'Rif:IO MACHADO UA S1L\'A. Gcro:n1e da GEMA r os: 
03. pnru ,.J<!ia•ctn da S..:t.k Jc suas atribuu;t~s Ma..:npfl/:,.P.nt~ 11 cid~d" 
de Bntsilia - DF. com o objcth'o de participarem da n:uni:ll' têcni;;:a 
junto no IBAMA-OL nu período de O~ o 05/041201 '-

Art. 2, - R~\·ogam-se as dispo;;içOcs ..:m conlninu. 

Autarquias Estaduais 11 

) 
Nixon Kenedi Monteiro 

PORTARIA N.0 081/2011-GABIIAPEN 

O Diretor Pl'll$ldenta do Instituto de 
Admlnlstraçao PenitenciAria do Estado do Amap6, usando 
das atribuições que lhe slio conferidas pelo Decreto Lei n.• 
0506 de 1 o de janeiro de 2011, e em consonancla ao art. 
168 da Lei n• 068193; e · 



Maca á, 29. 03.2011 

CONSIDERANDO o teor do Mamo n• 10412011· 
CORREGEPEWCPAD, subscrito pelo Presidente da • 
Comissão de ·Processo Administrativo Disciplinar n• 
001/2011..CORREGEPEN, instituída. pela Portaria n• 
002/2011-GABIIAPEN. que, pelos motivos expostos no 
expediente supracitado; justlflca a .não conclusllo do 
referido feito no prazo Inicial e solicita prorrogação de 
prazo para continuidade deste, 

Resolve: 

_ PRORROGAR, por 60 (sessenta) dias, o prazo 
para continuidade dos trabalhos da Comlsslo do Processo . 
Disciplinar acima ferido. 

(Procon ) 

Maria Nilza Amaral de Araújo 

PORTARIA N'. 008/2011- GABIPROCONIAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
DEFESA ÓO CONSUMIDOR DO ESTADO DO 
AMAPÁ. no uso de suas atribuiÇões que lhe são 
conferida$ pelo Decreto n°. 0077 de- 03 de janeiro de 
2011. 
RESOLVE: 

Art. 1' • Designar o· servidor RAPHAEL VICTOR 
SILVA NASCIMENTO -Chefe do Nucleo de Cartório, 
do lnst~uto de Defesa do Consumidor que viajará no 
perlodo de 28/0312011 a 0210412011, até o Municlpio 
de laranjal do Jari-AP, a fim de realizaf Audfências no 
Box do Super-Fácil. ' 

GABINETÉ DA DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR· 
PROCONIAP. em Ma apá-AP, 28 de março de 2011 

MARIA IL AM \ . . /E ARAÚJO 

O.retora •ident~10COI'ÚAP 
· reto 0077!2011 · 

PORTARIA N'. 00912011 - GABIPROCONIAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO 
AMAPÁ. no uso de suas atribuiçõe> que lhe s~o 
conferidas pelo Decreto n' 0077 do 03 de Janeiro de 
2011. 
RESOLVE: 

Art. 1' • Oestgnar o servidor JOSINEI MOREIRA 
AMANAJÁS - · Assessor Jurídico, do Instituto de 
Defesa do Consumidor que viajará no perlodo de 
2810312011 a 0210412011, al6 o Município de Loranjal 
do Jari-AP, a fim de realiz&r At~diência5 no Box do 
Super-Fâcll 

Art 2~ · Oé-'e Ciência. Cumpra-se e Publique-si!. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDeNTE DO 
INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR· 
PROCONIAP, e~ ~acap~-~- 28 ~e março de 2011. 

MARIA Nl (1. AMA AL DE ARAÚJO -~ k Dirétora- idente PROCONIAP 
D elo 0077!2011 

Sociedades de Econ. Mista 

(Caesa 
Ruy Guilherme Smith Neves 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA N° 003/2011- CPUCA. SA 

) 

A COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 
AMAPÁ - CAESA, com sede na Av. Erriéstino Borges. n• 222 -
Bairro central, Macapá - Ap. CEP: 68.908-01 O, Inscrita no CNPJ 
(MF) sob o n• 05.976.311./0001-04, Inscrição Estadual ~ 

(DIÁRIO OFICIAL) 

03.008.674-0. através d~ sua Comissão Permanente.de licitação 
:- CPUCAESA torna público. para conhecimento das Empresas 
Interessadas. que realizará Licitação na modalidade de 
CONCORRENCIA, sob o n• 003/2011, tipo "Menor Preço", as 
9:00h do dia 10 de maio de 2011, lendo como objeto a Aquisição 
de hidrômetro multijatos e bancada de aferição tipo volumétrica 
destinados ao Programa de Desenvolvimento lns1ituclonal da CAESA 
na cidade de Macap~ 

O Ed1tal. baseado na Lei 8.666193 e suas 
alterações e os demais documentos componentes do mesmo. 
poderão se obtidos no endereço acima citado. no horário das 
7h30min às 12h00min e das 14h30min âs 18h00min de segunda 
a sexta. junto a Comissão Especial de licitação da CAESA. 
Outras informações poej,erão ser obti~as pelo fone(96) 9126-
863~/9971-3784. .' ') 1/ 

Macap p, <!e ..1.•~~-:;;;._,.._ · 

COMISSÃO PEREMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA N• 004/2011- CPUCA A 

EVES 

A COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 
AMAPÁ - CAESA, com sede na Av. Erneslino Borges n• 222-
Bairro central. Macapã- Ap, CEP: 68.908-010, Inscrita' no CNPJ 
(MF) sob o n• 05.976.311.10001~4. Inscrição Es1adual n• 
03.008.674-0, através da sua Comissão Permanente de Licilação 
:- CPUCAESA torna público. para conhecimento das Empresas 
Interessadas. que realizará Lic~ação na modalidade de 
CONCORRENCIA. sob o n' 004/2011, tipo "Menor Preço", as 
9:00h do dia 09 de maio de 2011, tendo como objeto os Serviços 
de substituiçao e Instalação de hidrômetros multijatos 
destinados ao Programa de Desenvolvimento Institucional 
da CAESA na cidade de Macapá. 

. O · Ed~al, baseado na Lei 8.666/93 e suas 
alterações e ós demais documentos componentes do mesmo. 
pode~ão se obtidos no endereço acima cilada. no horário das 
7h30min às 12h00min e das 14h30min às 18h00min de segunda 
a sexta. junto a Comissão Especial de Lic~ação da CAESA. 
Oulras informações podEfrão ser blid pelo fone(96) 9126-
863619971-3784 J / 1 

Comi 

(CEA li 
I José Ramalho de Oliveira 

AVISO AOS ACIONISTAS 

Comunicamos aos senhores acionistas da 
Companhia de Eletricidade do Amapá-CEA. que $e encontram à 
disposiçllo dos mesmos em nossa Sede, situada na Avenida 
Padre JúNo Maria Lombaerd, n• 1900, nesta cldad8 de Macapá 
capital do Estado do Amapé, os documentos a que se refere ~ 
Artigo 133 da Lei n• 6.404, de 15 de dezem/iro de 1976. · 
. / J 

Macapá-AP. 25 de rnáiço f/fJ 2011 .. 
/,1' • / 

.Ú»ODER LEGISLATIVO) 

(Assembléia Legislativa do Estado) 

Dep. Moisés Souza 

PORTARIA N.• 372312011"'L 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá, no uso das alr1buições que lhe são conferidas pelo 
artigo 32, § 1', ''última parte" do Regimento Interno do Poder 
LegiSlativo Estadual. 

RESOLVE: 

M. 1•. Nomear os Senhores Deputados MANOEL 
BRASIL • PRB, EIDER PENA • PDT, CRISTINA ALMEIDA -
PSB, MICHEL JK .- PSDB, ZEZÉ NUNES • PV. VALDECO 
VIEIRA - PPS e AGNALDO BALIEIRO • PSB, para comporem 
a Comissão Permanente de AgriaJHura e AbasteCimento -

. CAB, com competência definida do artigo 36, § s• do 
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá. 
P&Mgrafo único. Ficam constituidos em suas respeclivas 
fun~. os Partamsntares; 
Deputado MANOEL BRASIL· PRB ·Presidente 
Deputado EtDER PENA - PDT • Vice-Presidente 
Deputada CRISTINA ALMEIDA- PSB ·Membro 
.~utado MICHEJ....!_K • PSDB- Membro 
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Deputado ZEZÉ NUNES· PV- Membro 
Art. 2". Designar como membros suplentes os senhores 
Deputados VALDECO VIEIRA • PPS e AGNALDO BALIEIRO -
PSB. 
Art. 3•. A Comissão referida nó artigo 1°, funelonaré na 1 e 11 
Sessões Legislativas da VI Legislat~r.~ da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá. 
Art. 4•. Esta Portaria ~ra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as dJSposiç6es em contrário. 

Maca pá - AP. 15 de março de 2011. · 

De~· 
~:<>U<UA 

PORTARIA N° 3724/2011-Al 

O Presidente da Assemblela ·Legislativa do 
Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe. são 
conferidas pelo ari. 32, §1°, 'úllima parte" do Regimento Interno 
do Poder Legislativo Estadual. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Nomear os Senhores Deputados 
CHARLES MARQUES - PSDC. EDINHO DUARTE - PP, 
AGNALDO BALIEIRO - PSB, KEKA CANTUÁRIA - PDT, 
EIDER PENA - PDT, ROSELI MATOS - DEM e SANDRA 
OHANA - PP, para comporem a Comissão Pennanente de 
Justiça, Redação e Cidadania - CJR. com competência 
definida do artigo 36", § a• do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Amapá. · 

Parágrafo único. Ficam constitufdos em suas 
respectivas funções, os Parlamentares: 
Deputado CHARLES MARQUES- PSDC- Presidente 
Deputado EDINHO DUARTE- PP ~ Vice•Presidenle. 
Deputado AGNALDO BALIEIRO- PSB- Membro 
Deputado KEKA CANTUÁRIA- PDT ~Membro 
Depulado EIDER PENA- PDT- Membro 

Art. 2•. Designar como membros suplentes os 
senhores Deputados ROSELI MATOS - DEM e SANDRA 
OHANA-PP. . 

Art. 3°. A Comissão referida no artigo 1" 
funcionará na I e 11 Sessões Legislativas da VI Legislatura da 
Assembleia Legislativa do Estado do Amapá. 

Art. 4 •. Esta Poriaria entra em vigor na data de · 
sua publicação. revogando-se as disposições em contrário. 

SE. 

I ,. 
DÊ-5E CIÊNCIA, CUMPRA-5E E REGISTRE· 

Macapá-AP. 15 de março de 2011. 

r~~ 
~,:~~~e SOl 

PORTARIA N.• 372512011-AL 

o Presidente da Aasernblála Legislativa do Estado do 
Amapá, no uso das ~tribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 32, § 1°, 'úHima parte" do Regimento Interno do Poder 
Legislativo Estadual. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear os Senhores Deputados MARIA GÓES 
- PDT. KAKA BARBOSA • PT do B, JÚNIOR FAVACHO -
PMDB. EDINHO DUARTE - PP, JACI AMANAJÁS • PPS, 
ROSELI MATOS - DEM e MANOEL BRASIL - PRB. para 
comporem a Comlssllo Permanente de Orçamento e Finanças 
- COF. com competência definida do artigo 36. § 8" do 
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá. · 
Parágrafo único. Ficam constiMdos em suas respec(ivas 
funções, os Parlamentares: 
Deputado MARIA GÓES· POT- Presidente 
Deputado KAKA BARBOSA- PT do B ·Vice-Presidente 
Deputada JÚNIOR FAli ACHO - PMDB - Membro 
Deputado EDINHO DUARTE- PP- Membro · 
Deputado JACI AMANAJAS - PPS - Membro 
Art. 2". Designar como membro& suplentes os senhores 
Deputados ROSELI MATOS· DEM e MANOEL BRASIL- PRB. 
Art. 3°. A Comissão referida no artigo 1°, funcionará na I e 11 
Sessões Legislativas da VI Legislatura da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amap:l. 
Art. 4°. Esta Portaria entra e1n vigor na data de sua publicação, 
mvogando-se as disposições em contrán_o. 

Macapá -AP. 15 de março de 2011. 

PORTARIA N.• 372712011-AL 

O Presidente da Aasernb!éla Legislativa do Estado 
do Amapá, r.o uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 32, § 1•, "úHima parte• do Regimento Interno do Poder 
Legislativo Estadual. 

RJ'SOLVE: 

M. 1•. Nomear os Senhores DepUlados KEKA 
CANTUÁRIA - PDT, JACI AMANAJAS • PPS, MICHEL JK -
PSDB, TELMA GURGEL- PRTB, KAKA BARBOSA- PT do B, 
BRUNO MINEIRO • PT do B e MARILfA GÓES - PDT. para 
comporem a ComiSsão Permanenle de Administração Pública. 
- CAP. com competênCia deftnlda do artigo 36, § a• do 
Regimento Interno da Assembléia Legl&latlva do Estado do 
A~ 



'" 

Màca 'á; 29. 03.2011 

Parágrafo Único" Ficam constituidos em "suas respectivas 
funções, os Partamen!ares; 
Deputaoo KEKA CANTUÁRIA - PDT- Presidente " 
Deputado JACI AMANAJAs - PPS - Vice-Presidenie 
'Deputado MICHEL JK • PSDB- Membro " 
Deputado TELMA GURGEL - PRTB- Membro 
Deputado KAKA BARBOSA- PT do B ·Membro 
Art. 2". DeSignar cómo m"embros" suplentes os senhOres 

Deputa<fos BRUNO MINEIRO - PT do B e MARtt:IA GóES -
PDT. 
Art. 3". A Comissão referida no artigo 1'. funcionará na I e 11 
Sessões Legislativas · da " VI Legislatura da Aasembléia 
Legislativa da Estada da Amapá. 
Art. 4'" Esta Partarja entra em vigor na data de sua publicaçaa. 
revogando-se as dispasiçlões em contrário: 

Macapá-AP,15demarÇGde2011. 

D~.SE a~NCIA, CUMPRA.SE E REGISTRE.SE. 

De~· 

PORTARIA N.• 372812011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estada do 
Amapá, no uso daa atribuiç6es que lhe silo conferidas pelo 
artigo 32, § 1'. "última par1e" da Regimento 1ntemo do POder 
LegislatiVo Estadual. 

RESOLVE: 

M. 1'. Nomear os Senhora$ Deputados BRUNO 
MINEIRO - PT da B, VALDECO VIEIRA - PPS, DALTO 
MARTINS - PMDB, ISAAC ALCOLUMBRE - DEM, MANOEL 
BRASIL - PRB, ZEZÉ NUNES - PV e MICHEL JK - PSOB. 
para comporem a Comiasao Permanente de Transporte e 
Obras Públicas- CTO, com competência definida da artigo 36, 
§ ao do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do 
Estado da Amapá. 
Parágrafo Único. Ficam constituidos em suas respectivas 
funç6es, os Parlamentares; 
Deputado BRUNO MINEIRO ' PT do B - Presidente 
Deputada VALDECO VIEIRA· PPS- Vice-Presidente 
Deputada DAL TO MARTINS • PMDB - Membro 
Deputada ISAAC ALCOLUMBRE • DEM ·Membro 
Deputado MANOEL BRASIL -PRB • Membro • 
Art. 2'. Oesignar camo rntlmbros suplentes os senhores 

Deputados ZEZIÕ NUNES - PV e MICHEL JK • PSDB. 
Art. 3'. A Comissão referida no artigO 1'. funcionará na J e 11 
Sess6es Legislativas da Vl Legt&lalura da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá. 
Art. 4'. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao, 

" revogando-se as disposlçees em contrário. 

Macapá-AP, 15 de março de 2011. 

PORTARIA N.' 372912011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá, no uso das atr1bulç6es que lhe sAo canferidas pelo 
artigo 32, § 1', "última parte• do Regimento Interno do Poder 
Legislativo Estadual. 

RESOLVE: 

M. 1'. Nomear os Senhores Deputados TELMA 
GURGEL - PRTB. ISAAC ALCOLUMBRE • DEM, JÚNIOR 

. FAVACHO - PMDB, KAKA BARBOSA • PT do B, ZEZt 
NUNES • PV. MICHEL JK • PSDB e EIOER PENA - PDT, para 
comporem a Comissão Permanente de lndustria, Comércio e 
Minas e Energia - CIC, cam competência .definida do artigo 
36, § a•, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do 
Estado doAmap4. 
Parágrafo Única. Ficam conslituldos em suas respectivas 
funções, os Parlamentares; 
Deputada TELMA GURGEL • PRTB • Presidente 
Deputa<fo ISAAC ALCOLUMBRE • OEM - Vice-Presidente 
Deputaoo JÚNIORFAVACHO -PMDB ·Membro 
Deputa<fo KAKA BARBOSA- PT do B ·MembrO 
Deputado ZEZIÕ NUNES • PV - Membrn 
Art. 2". Designar corno membros suplentes os senhores 
Deputados MICHEL JK • PSDB e EIDER PENA· POT. 

"Art. 3". A Comissão referila no artigo 1'. func:ionaré na i e 11 
Sessões legislativas da Vl Legislatura da Assembléia 
Legislativa do Estada do Amapá." 
Art. 4'. Esta Portaria entra eni vigor na data de sua publicaçao. 
revogando-se as disposiç6es em contrário. 

Macapá-AP, 15de março de 2011. 

-~ 
~:~:l>UIUA 

PORTARIA N.' 373012011•AL 

o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá, no uso das atr1buiç6es que lhe sio canferidas pelo 
artigo 32, § 1°, "última parte" da Regimento Interno do Poder 
Legislativo Estadual. 

R~SOLVE: 

M. 1'. Nomear os Senhores Dapy1ados SANDRA 
OHANA • PP, PAULO JOSIÕ -·PR, MARILIA G0ES • POT, 
MANOEL BRASIL - PRB, VALDECO VIEIRA • PPS. MARIA 
GOE~ • PDT e MIRA ROCHA • PTB, P81! comporem 'L 

;,, ' 

Comissão Permanerite de Turisrrio ,,CTUR, cÔm eompetêni:ía 
definida · do a"rtigo · · 36, § 8' do Regimento lntern~ da 
Assé!llbléla _Legislativa do Estada do Amapá. " " 
Parágrafo Unlco. Ficam constituidaS em suas r8$peC!ivas 
funç6es, os Pa~anientares; .· " · · : · · · · 
Deputado SANDRA OHANA • PP- Presidente " · 
Deputado PAULO JOSÉ· PR; VJcé.Preaidenie " 
Deputada MARIÚA GóES -"PDT- Membro 

" Deputa<fo MANOEL BRASIL·. PRB • Membro ' 
oGputado VALDECO VIEIRA -I'PS do B- Membro 
M. 2". Oesignar corno" "membros" suplentes lis senhores 
Deputadas MARIA GóES· POTe MIRA ROCHA~ PJB. 
Art. 3". A Comissllo referida no"artigo 1', funcionará na "r e 11 
Sessões "Legislativas" da VI Legislatura da Assembléia 
Legislátiva do Estado do Amapá. · 
Ar!J4'. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaç.'lo, 
revàgando-se as diSposiçOes em contrário. 

PORTARIA N." 373112011-Al 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá, no uso das alribuiç6es que lhe são conferidas pato 
artigo 32. § 1'. 'úHima parte• do Regimento Interno do Poder 
LegislatiVo Estadual. 

RESOLVE:" 

" Art.' 1'. Nomear os Senhores Deputados JACI 
AMANAJÁS • PPS, MANOEL BRASIL - PRB, AGNALDO 
BALIEIRO • PSB, MARILIA G0ES - PDT, DAL TO MARTINS -
PMDB, MARIA GóES - PDT e KEKA CANTUÁRIA- PDT, para 
camporem a ComlssAo. Pennanente de Saúde e Assistencia 
Social - CAS. cam competência definida do artigo 36, § ao do 
Regimento lntamo da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá. 
Parágrafo Único. Ficam constituidos em suas respecli)las 
tunçOes, os Pa~amentares; · 
Deputada JACI AMANAJÁS • PPS - Presidente 
Deputado MANOEL BRASIL - PRB - Vice-Presidente 
Deputada AGNALDO SALIEIRO - PSB - Membro 
Deputado MARJLIA GóES -POT - Membro 
Deputado DAL TO MARTINS- PMDB • Membro 
Art. 2". Oeaignar como membros suplentes os senhores 
Deputaoos MARIA GÓES· PDT e KEKA CANTUÁRIA - PDT. 
Art. 3". A Comlasao referida ilO artigo 1".luncionará na I e 11 
Sess6es Leglslatlvaa da VI Legislatura da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá. 
Art. 4'. E&la Portaria entra em vigor na data de sua pubticaçao, 
revogand~ aa disposiç6e~ em contrário. 

Macapá -AP, 15de inarçode 2011. 

D~-SE a~NC1A, CUMPRA.SE E REGISTRE .SE. 

De~· 

PORTARIA N.' 373212011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapà, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
arllgo 32, § I •, "úHima pane• do Regimento Interno do Poder 
Legl&laUvo Estadual. 

RESOLVE: 

Art. 1'. Nomear os Senhores Deputados EIDER PENA 
• PDT. JÚNIOR F A V ACHO· PMDB. VALDECO VIEIRA- PPS . 
MANOEL BRASIL - PRB, ISAAC ALCOLUMBRE - OEM. 
CRISTINA ALMEIDA· PSB e DAL TO MARTINS- PMDB, para 
comporem a Comisaio Permanente de Polilica Agrária -CP A. 
com campelência definida do artigo 36, § 8' do Regimento 
Interno da Assembteia Legislativa do Estado do Amapá. 
Parágrafo Único. F"JCBm tonstituidos em suas respectiva 
funç6es, oa Parlamen!ares; 
Deputado EIDER PENA - POT • Presidente 
Deputado JÚNIOR FAVACHO • PMDB ·VICe-Presidente 
Deputada VALDECO VIEIRA • PPPS ·Membro 
Deputado MANOEL BRASIL • PRTB • Membro 
Deputado ISAAC ALCOLUMBRE- DEM -Membro 
Art. 2". DeSignar como mémbros suplentes os senhores 
Deputados CRISTINA ALMEIDA • PSB e DAL TO MARTINS -
PMDB. 
Art. 3". A ComtssAo referidà no arligo 1'. funcionará na I e 11 
Seaalles LegiSlativas da Vl Legislatura da Assembléia 
Legislativa do Estado da Amapá. 
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçao, 
revogando-se as dispo&lç6es em contrario. 

Macapâ- AP. 35 de março de 2011. 

PORTARIA N.' 373oi/2011·AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
al'tlgo 32. § 1', "última parte" do Regimento Interno do Poder 
Legislativo Estadual. 

RESOLVE: 

Art. 1'. Nomear os Senhores Deputados PAULO JOSÉ 
• PR, ROSELI MATOS- DEM, CHARLES MARQUES· PSDC, 
SANDRA OHANA- PP, EOINHO DUARTE - PP, MANOEL 
BRASIL • PRB e ISAAC ALCOLUMBRE • DEM. oara 

~omporem a Comlssllo Permanànte de Relaç6es Exteriores e 
Defesa do Estada - CRE. com competência definida do artigo 
36, § a• do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá. · " " " 
Parágrafo Única. Acam con$tituidos em · suas respectivas 
funções. os Pa~amentares; · 
Deputado PAULO JOSIÔ- PR ·Presidente . . 
Deputado ROSELI MA TOS • CEM • Voe&-Presidente 
Deputada CHARLES MARQUES - PSOC·· Membro 
Deputado SANDRA OHANA • PP- MembrO . 
Deputado EDINHO DUARTE - PP • MeinbrO 
Art. 2". DeSignar como membros suplentes os senhores 
Deputados MANOEL BRASIL- PRB e ISAAC ALCOLUMBRE­
OEM. 
Art. 3". A ComlssAo referida no artigo 1°, funcionará na I e 11 
SessOes Legislativas da VI Legislatt.ra • da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá. 
Art. 4'. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaç.'lo. 
revogando-se as diSPDSiç6es em contrário. 

Macapé-AP,15demarçode2011. 

PORTARIA N.' 223512011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I - Exonerar, LINDEMBERG ABEL 00 NASCIMENTO, 
do Cargo Acumulativo. de Provimento em Comissão de 
Secretário de Administraçao CDSL-1, da Assembléia 
Legislativa do"Estado do Amapá, a co.ntar de I" de março de 
2011. 

11 - Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

0~-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

"PORTARIA N.' 2236/2011-AL 

O Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá. usando das atribuições que " lhe s/lo 

" conferidas pelo item IX.§ 1' do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I - Nomear, EDINARDO TAVARES DE SOUZA, para 
ocupar o Cargo de Provimento em ComissAo da Secretário de 
Administração CDSL -1. da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá, a contar de 1 • de março de 2011 " 

11 • Revogam-se as disposições em cantrârio. 

D~-SE Clí'iNCLA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapá - AP. 01 de março de 2011. 

(!ribun~l de Contas do Estado J) 
Cons. Regildo Wanderley Salomão ) 

~ 

R~ para c:onst1r qualiflcaçlo da pumselllrldlmeniD ligai 

RESUMO 

CONTRATO N' 00112011 

, CONTRATO DE PRESTAÇAo DE SERVIÇOS N' 
00112011-TCf/AP QUE EIITRE SI CELEBRAII O 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
JMAPÀ E A EIIPRESAA J, N. DE llOUZA NETO 
• EPP, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. " 

O TRIBUNAl. DE CONTAS DO ESTADO DO AIIAPA, Pessoa 
juridica de direito púbfco iltemo, insailo no CNPJ 100 o n.• 34.8702-1&0001,38, 
com seda na Av. FAB. 000, Centro, Mac:apá'AP, cloraiantB denoninado 
CONTRATANTE. neste Mo repr8SEIIIado por seu l'n!SidenE, Consehllnl 
REGILDO WANDERLEY w.otiAo, braslelro, casado, portador da Cartsia de 
lden&lade n.• 38356/AP, CPF n.• 038.479.002-00, residenlll e dorriciiado nesta 
cidade; e do oubo tido. a ~- J. N. DE SOUZA NETO • EPP, pessm jrifiCII 
de clilem privado, i'lsaita no CNPJ (l.t=) sdl o n". 07.123.-48910001-38, com sede 
s Av. José AniOnio SiQueia. 763, l..agúnho, CEP 68908-194, nesta cidade de 

· Maca!Jé, Estado dO Amapã, designada· como CONTRATADA. neste em 
~ por seu repmsentanU JOAQUIM. NUHES DE SDI.IZA NETO, 
blasleio. solteio. ~' poltador da Carteira de ldonlldade n.• 242.25S-AP, 
insaikl no CP f. n.• 597.841.802-00, msilente e domiciiodo 1 Av. Dos QJonris, 
607, T~. CEP 68900,1171 - Macapé, Estado do Amop6, CZJnSOIIIIe ctt.usUas e 
~ segui1lss quase obrQam atuf1)fWea f8Sj)eilar~ 
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CONCURSO PÚBLICO 

l ' ~ ~; - ~ + _·, 

- exétclció de 2Ô1Z, nõ vi« de R$ 3{951,49 (mta e IÍn m1 ~-~e 
ÔIIIIÜ!IItl e 1111 mais e~ e 00\'ecenla'los).' 

. CI.Ál!Wse~: . . . -
As demais dio.I6IAIIs doconln!CD ~ inalleradls.· . 

EDITAL N" 13/2011 DE CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA DE TiTULOS 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA, no uso das suas atribuições. tendo em vista o Concurso 
Público de Provas e Titules destinado ao provimento de cargo de Procurador .de Contas, do Quadro Permanente· de 
Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Amapá, regido pelo Edital no 001/2010 de Abertura de Inscrições publicado 
no Diário Oficial do Estado, edição no 4741, de 19/0512010, circulàção em 31/0512010, RESOLVE: 

I. lnfonnar que os recursos após a divulgação dos Resultados da Prova Oral foram analisados e julgados 
improcedentes. 

1. As decisões dos recursos serao levadas ao conhecimento dos candidatos par meio do site da Fundação Carlos 
Chagas (www.concursosfcc.coni.br) e ficarão disponibilizadas pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da data de 
publicação deste Edital. 

11. Convoc;ar os candidatos habilitados na Prova Oral (Anexo único) para entrega de Tftulos, na forma do disposto no 
Capitulo XI do Edital de Abertura de Inscrições e de acordõ com as seguintes disposições: 

1. Os titulas a serem avaliados deverão ser encamjnhados: 

1.1 em fotocópias autenticadas e discriminadas em relação especifica, sem rasuras ou emendas. identificada com o 
nome completo do candidato, assinatura e número do documento de identidade; 

1.2 por meio de SEDEX à: Fundação Carlos Chagas -Departamento de Execução de Projetos- Ref: Concurso 
TCE-APITitulos, Av. Prof. Francisco Morato, 1565- Jardim Guedala, 05513-900- São Paulo- SP, no periodo 
de 01104/2011 a 05/04/2011. 

i Serão considerados Títulos os relacionados na Tabela abaixo. expedidos até a data do término das inscrições 
(14/09/2010), limitados ao valor máximo de 7 ,O (sete) pontos. sendo desconsiderados os demais. 

AUNEA 

A 

B 

c 

o 

QUADRO DE ATRIBUIÇAO DE PONTOS PARA A AVALIAÇAO DE TtTULOS 
TITULO VALOR UNITARIO 

Diploma, devidamente registrado, de rurso de Pós-Graduação 
"stricto sensu·. em nível de Doutorado em Dire~o. acompanhado do 
Histórico Escolar. · · 
Diploma, devidamente registrado, de rurso de P6s-Greduação 
"stricto sensu'', em nhiel de Mestrado em DireitO, acompanhado do 
Histórico Escolar. 
Certificado de conclusão da curso de P6s-Graduação "lato sensu·, 
em nível de especialitação na ârea juridica, com carga horária 
mlnima de 360 horas, acompanhado do Histórico Escolar. no qual 
constem disciplinas cursadas e respectiva carga horâria. 

3,00 

2,00 

1,00 

Exercieio de magistério superior em disciplina da área juridica, am 0_10 
curso reconhecido pelo MEC, em lnslliuição de Ensino Superior (por ano completo) 
Pública ou Particular reconhecida. 
ExercíCio de cargo profissional, por mais de 2 anos consecutivos de 

E atividades, da carreira da Magistratura, do Ministério Público e/ou da . o.~ 
. Defensoria Pública. · 

TOTAL MAXIMO DE PONTOS 

VALOR MAXIMO 

3,00 

2,00 

1,00 

0,50 
_{\ ~ 

0,50 

7,00 

3. Para receber a pontuação relativa ao titulo relacionado na allnea "C", do Quadro, o candidato devera comprovar que 
o curso de especialização foi realizado de acordo com as normas do Conselho Nacional de Éducação. 

· 4. Para receber a pontuação relativa aos tltulos relacionados na al_lnea "D", do Quadro, o candidato deverá comprová­
los por meia de uma das seguintes opções: 

4.1 Cópia da CTPS e declaração do empregador que informe o periodo (com inicio e fim; se for o caso) e a(s) 
disciplina(s) lecionada(s), se realizado na área privada. 

4.2 Certidão de tempo de serviço que informe o perlodo (com inicio e fim, se for o caso) e a(s) disciplina(s) 
lecionada(s). se realizado na área pllblica. 

4.3 Contrato de prestação de serviços ou recibo .de pagamento autOnomo (RPA) e declaração que informe o periodo 
(com início e fim, se for o caso) e a(s) disciplina(s) lecionada(s), no caso de serviço prestado como autOnomo. 

5. Para efeito de pontuação da ailnea "O". do Quadro, será considerado o periodo de um 1 (um) ano, 
independentemente do número de disciplinas lecionadas. desprezando-se as concomitancias. 

6. Para efeito de pontuação relativa aos titulas mencionados na ailnea "E", do Quadro, o candidato devera apresentar 
certidão de tempo de serviço que informe o perlodo (com inicio e fim, se for ocaso). 

7. As declarações mencionadas nos itens 4 e 6 deverão ser emitidas pelo contratante, a partir do setor de pessoal, de 
recursos· humanos ou equivalente, contendo de forma clara a identificação da Instituição e do responsável pela sua 
emissão. 

8. ·Não havendo setor de pessoal, de recursos humanos ou equivalente, deverá .ser especifiCado, na declaração. qual é 
o seton:.ómpetente para a emissão do documento. 

8.1 Não será considerado o periodo inferior a 1 (um) ano completo. 

9. · Não serão aceitos protocolos de .docomentos, de certidoes, de diplomas ou de declarações, os quais devem ser 
apresentados em cópia autenticada por tabelionato. · · 

10. Os documentos e diplomas :relacionados a cursos realizados no. exterior somente serão cor:~siderados .quando 
vertidos para o português, por tradutor oficial, e recànhecidos.segundo a, legislação própril! .. 

11. Cada utuio será considerado e.ava·liado ·Úma_única vez, situação em que fica vedada a cumuiàtividade de créditos ... 
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12. A avaliação dos títulos será feita pela Fundação Carlos Chagas e o seu resultado será publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amapá e divulgado no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br. 

· 13. A pontuação dos títulos, referentes ao Quadro, resultará do somatório dos pontos dos fatores computados para esse 
fim, áté o limite de 7;00 (sete) pontos, e a parcela excedente desse limite deverá ser desconsiderada para todos os 
efeitos. -

14. Não serão aceitos titulas aPós a data fixada para a apresentação dos mesmos, bem como de candidatos que tenham 
sido eliminados nas fases anteriores do Concurso. 

15. Não será permitido anexar qualquer documento ao formulário de interposição de recur~. 
16. Todos os documentos referentes aos trtulos não retirados no prazo de 120 (cento e vinte) dias da homologação final 

· do processo do Concurso poderão ser inutilizados pelo Tribunal de Contas do Estado do Amapá, salvo se houver 
pendência judicial. " · 

17. Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos, o candidato terá anulada a 
respectiva pontuação e, comprovada a culpa do mesmo, será excluído do Concurso. 

18. Receberá nota zero o candidato que não entregar titulo na forma, prazo e local estat>elecidos. 

. . Dflm~-YW&?~ 
Conselheira MA')"~~.:':.~ DE AZEVEDO PICANÇO 

· Presidente da Comissão _ 

ANEXO ÚNICO 

RELAÇÃO DE CONVOCADOS PARA ENTREGA DE TÍTULOS 
NÚMERO 
0001703 
0001685 
0000103 
0001624 
0000152 
0000844 
0001405 
0001004 
0000309 
0000875 
0000772 
0001387 
0001193 
0001089 
0000565 

NOME DOCUMENTO PONTOS 
RENATA CONSTANTE CESTARI 0000000003130821 238.57 
REGINALDO PARNOW ENNES 0000001054070171 225.28 
AMELIA PAULA GURJAO SAMPAIO FREITAS 0000000002471614 223.20 
.RACHEL BARBALHO RIBEIRO DA SILVA 0000000780691067 222.52 
ANTONIO CLESIO CUNHA DOS SANTOS 0000000001428992 221.06 
HELIO PAULO SANTOS FURTADO 0000000003186657 219.19 
MARIA CAROLINA VALENTE DO CARMO 0000000003254702 210.39 
JIVAGO GARCIA SILVA FARIAS 0000000000014320 206.74 
CARLOS EDUARDO WANDERLEY CURIO 0000000089014377 206.02 
HIPOLITO DA LUZ DE BARROS GARCIA 0000000000002633 204.06 
FRANCISCO ROBERTO CAVALCANTE DANTAS 0000000000318043 201.47 
MARCOS JOSE DO ESPIRITO SANTO QUADROS 0000000000138368 '192.97 
JOSEMARI BUENO FUNFAS 0000000000265958 · 187.17 
JOSE ANTONIO FLEXA PEREIRA 0000000000034407 185.42 
EDISNEI CARDOSO CARNEIRO · 0000000000219348 184.89 

(PoDER JUDICIÁRIO ) 

(Tribunal de Justiça do Estado ) 

Des. Mário Gurtyev de Queiroz 
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Ofícios Judiciais 
Varas e Secretariàs da Caoital 

--

CfVEL E DE FAZENDA PÚBLICA- DA COMARCA DE COMARCA DE I 

- MANOEL EUÓóXIÕ PEREIRA, SJN• ·ANEXO DO FÓRUM - CEP 68.90< 

EDITAL DE CITAÇÃO- PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 

Prazo:. 20 dias 

IDENTIFICACÁO DO PROCESSO 

Processo N': 0026631-71.2010.8 03.0001 
Aç3o. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C 

COBRANÇA DE ALUGUÉIS E ACESSÓRIOS DA 
LOCAÇÃO . 

Parte Autora MARIA TERESA COELHO GATO 
Advogado: FABIO LOBA TO GARCIA- 1406AP 
Pane Ré. OLIVEIRA & BEZERRA LTDA- ME 

Citaçao da parte ré, que se encontra atualmente em lugar incerto e não 
sabido. para os termos da presenle aç3o e. querendo, conteslar o(s) 
pedido(s), no prazo de 15 (quinze) dias, com a advertência de que, se 
não o fizer, presumir-se-ao verdadeiros os fatos articulados pela parte 
autora (art. 319 dO CPC) 

INFORMACOES COMPLEMENTARES:. 

Parte Ré: 
Endereço· 

' OLIVEIRA & BEZERRA L IDA • ME 
AV. PEDRO 
BAIA0,500,TREM,MACAPÁ,AP,6890116. 

SEDE DO JUiZO: 6' 'tARA ClvEL E DE FAZENDA PÚBLICA da 
Comarca de MACAPÁ, fórum de MACAPÁ, sito é RUA MANOEL 
EUDÓXIO PEREIRA. Sjl4o ··AIIIEXO DO FÓRUM - CEP 66.900-450, 

Estado do Amapá j f' , Jl 
MACAPÁ,09d_efeverelf ~2~11 , . • (.;· .< J 

. ' (a) PAUL CESAR DO~ ALE MADEIRA / 

_ J 1~(a) de f)iieiiO 

(Tribunal Regional Eleitoral 

Des. Edinardo Maria Rodrigues de Souza 

Cartório Eleitoral da 10• Zona- Maca pá 

Edital n• 11/2011 

PRAZO: 05 dias 

O Dr. ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA MM. Juiz 
Eleitoral da 1 O' Zona de Macapá. usando das atribuições que 
lhe são conferidas. etc ... 

Processo D0 6.2R7i2008 
Prestação de Contas Exercicio 2008 
Do Partido Verde -PV 

SENTENÇA 

Vistos, etc ...... 

Trata-se de autos de Prestações de Contas do 
Partido Verde- PV, referente á campanha das eleições 
municipais de 2.008 do Com~ê Financeiro Municipal Único, no 
Município de Cutias. • 

O procedimento foi encaminhado a Secretaria do 
Cartório. que obteve parecer desfavorável. que sugeriu á 
desaprovação. 

A presente prestação de Contas foi analisada pelo 
setor competente a luz da Resoluçao TSE n• 22.715108 e a da 
lei 9.504197 que opinou pela sua desaprovação. Intimado por 
determinação deste juizo. deixou o Partido transcorrer o prazo 
de 72 horas, sem qualquer manifestaçao. No Parecer do MP, as 
contas foram apresentadas dentro do prazo legal e inslruidas 
com todas as peças exigidas pela Resolução TSE n• 22.715/08. 
No entanto deixou de ser assinada pelos legltimos 
representantes, nomeados na Ata de constrtuiçao do Comitê 
Financeiro, em 02 de julho de 2008, cujo original da Ata. foi 
anexado às fls. 04 dos autos n° 5.795/8, apengado a este 
processo. . 
Isto posto, verilica-se o descumprimento das normas 
estabelecidas pela Resolução TSE rf' 22.715108 Portanto, julgo 
DESAPROVADAS as contas. 

Publiqúe-se. Intimem-se e arquivem-se. Macapa, 04 
de março de 2011. Rommel Araújo de Oliveira- Juiz Eleitoral 
da 10" Zona. 

I 

E para que chegue ao conhecimento de todos, 
expede-se o presente Edital que será afixado no Cartório 
Ele1toral da 10' Zona de Macapá e publicada no D1áno Oficial 
do Estado do Amap~, 04 (Qq~d1as do mês de Março 
de do1s m1l e onze u . ..G' ....... Edna Lúcia Corrêa 
Cearense. o d1g1te1, E , Jorge Lustosa Jacobina, hefe do 

Cartóno Ete1torai 1 Zo~a: :n~~ e subscr v 

ROM~ELA~OE~NE~~ 
Juiz Eleitoral da 11t Zona 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Cartório Eleitoral ds 10' Zons- 'tseapã 

Edital n'.l2/20ll 

(05) dias 

O Dr. Rornmcl Araújo dt Oliveira. MM. JuJZ Eleitoral 
da J()'' Zona de Macapá, usando das ntribuiçôcs que lhe silo 
confe~idns, etc .. 

FAZ S.-\DER. a todos quantos \''Jrcm o preseme 
EDIIAI. ou dele conhecimento tiverem da Sentença Proferida: 

SE:\TE:\Ç.~ 

PROCESSO n' 60.059108 
PREST.\ç,\0 DE CO'IT AS 
CA'IDIDATO: R-\IMU:IIDO TOLOSA S.-\:\TA:\A 
CARGO: VEREADOR 

RELATÓRIO 

Tratam os autos de Prestaçlo de Contas 
relati\'a â amcadaçao e aplicaçao de recursos financeiros de 
campanha referente à candidatura de RAill!!ii:DO TOLOSA 
SA:>iTA'IA. ao cargo de vereador nas eleições de outubro de 2008 .... 

m::cmo 

A presente prestação de çonta'i. relativas a 
RAI~Ill:-.no TOLOS/\ S.-\:\TAII:.-\, cnndidato nestas últimas 
clciçõc=s. foi analisada pelo setor técnico competente a lu7 da 
Resolução TSE n• 22.115/0R c da lei 9.504/97 que opinou tx:la sua 
aprovação. 

Como bem ilustrado no parecer da Ministêrio 
Público. as contas foram apresentadas dentro do prv.o legal e 
instrulda com todas ._, peça< exigidas pela Rc;oluçao TSC n' 
22.715108, rnzAo pela qual, em consonância com o respectivo parecer 
do Parquet. julgo aprovadas as conras. 

Publique-se. Registre-se lnt1me-se. Mncapã, li 
de março de 201 I. Rornrnel Armijo de Olivc~ra Juiz Cleitoral da lO' 
Zona de ).1scapá. __ 

E, para que chegue ao conhecimento de todos, 
expede-se o presente Cdital que seró nlixado no Cartório Eleitnral da 
lO' Zona de Macnpá e publicado iãrio Oficial do ~stado. Dado e 
passad? nesta cidade de \1acapa .. C . ital do Esrad~ A~apfl. nos 
ont:e dJa'i do m~s de março?;c 01~ 1! e on?e. Eu ............ Edna Lm.:1a 
Corrca Cearense. stn:idnra d C óno da IO~zc. o digitei. 

. ~ / 00':' .//,. 
R~~IMEL ..\~AI! , . ífo. .-

Juiz Eleitorsl da lO' Zona 

CAIHÓRIO ELEITORAL DA 10' ZO:'iA- MACAPÁ 

Proc:oS!õo n: 6.59412011 

Editsl n°01J/tl 
(PrB7.n: 15 dias) 

Autos de Prestaçao de Contas Anual de 2008 
lntrrrsssdo: Partido Socialista Brssildro • PSB 

, Muníclpio: ltauhsii.-\P 

O Dr. RO,IMEL ARA(JO DE OLIVEIRA. MM. Juiz Eleitoral da 
I O' Zona d< Maeapá. usando da< atrihuiçôes que lhe sao conferidas. 
erc .. 

TORJ\A PlÍDUCO, o Ralanço Patrimoninl apresentado pelo Panido 
Democrlttico ll'llbalhista- PDT. n:lativo á prestação de contas anual, 
ex~rcicio 2008. mt forma abaixo descrita: 

D.\1.,\NÇOi'ATRIMO'IIAL 

I. AfiVO 
1.1. ATIVO CIRCULANTE 
1.2. REALIZAVCIS A 1.0\GO PRAZO 
1.3. ATIVO PERMAJ\FNTE 
2. PASSIVO 
2.1. PIISSIVO CIRCULAN'I ~ 

ltaubai/AP, 14 de março de 2011 

Let.apoldo Gonçal\'e5 machado >-!elo- PreSidente 
Maria de I .ourdes Gonçalves dos Santo~- T esourciro 

0.00 

T -

I 0.00 

Juscelino do Deus e Silva Contahilistn!CRC:SP-130303/0-6 T-AP 

E, para que chegue ao conhccimt;nlo de todos. expede .. sc o presente 
F .ditai que scril afixado no C Jrttrio Eleitoral da lO' Zona de Macapá c 
publicado .no Oiáno Oficial ;iQ' Estado. Oado e passado nesta cidade . 
de Macapa, Cap1ral do F.<tá7:dri· do Amap~ quatnr>e d111~ d1as do 
mês de março de dots "]" onze. F.u ................. Edna Lu<:~a orréa 
Ctarense. Servidora d/31~ rio da lf.J'ZE .. <d~ig~i~te!<í·7'1;::::::~~fj~ 

I L;;/í 
-,~v.,. 

RmlMF.I .. ~R.\l'JO Dt. OllVt:,RA 
Juiz Eleitoral da lO' Zt:: 
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CARTÓRIO ELEITORAL DA 1 O" ZONA 
Ed~al n" 12011 ! 

O DOUTOR ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA, MM. JUIZ 
ELEITORAL DA 10" ZONA, ESTADO DO AMAPÁ, NA FORMA 
DA LEI, ETC 

FAZ SABER a.todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que este Juízo, em data de 14 de março 
de 2011, proferiu a seguinte sentença: 

Processo n.0 6.441/2009 
Autos de: Dupla filiação partidária- sub judice 
Interessados: Raimundo Tolosa Santana, PSC e PT 

SENTENCA 

Trata-se de Dupla Filiação Partidária que foi detec!ad~ 
pelo Tribunal Superior EleHoral, através do sistema de filiação 
partidária (ELO v. 6), atribuída ao cidadão RAI'vlUNDO 
TOLOSA SANTANA, que, em tese, figurá como filiado ao 
Partido dos Trabalhadores (PT), desde 13/09/1999, e ao 
Partido Social Cristão (PSC), filiação datada de 10109/2007, de 
forma concomitante (fls. 05). 

As fls. 02, requerimento apresentado pelo efgitor 
interessado que, em suma, diz ter solicitado ao PT a exclusão 
de seu nome do rol de filiados .• e, posteriormente, concorrido ao 
cargo de Vereador, nas Eleições 2008, pelo PSC. 

As fls. 12, cópia da sentença prolatada pelo Juizo da 
1 O" Zona EleHoral que deferiu o pedido de registro de 
candidatura do requerente ao cargo de Vereador do Município 
de ltaubal nas últimas Eleições Municipais. 

É o brevíssimo relatório. 

Da análise dos documentos acostados aos autoc •. 
conclui-se que não houve descumprimento do Art. 22, da Lei 
n.0 9.096/95, vez que, o interessado teve seu pedido de 
candidatura deferido por este Juizo para concorre•, pel:. 
Partido da Social Cristão (PSC) a cargo eletivo nas Eleições 
Municipais de 2008. 

Necessário se faz salientar que em nenhum momento. 
naquela oportunidade, foi questionado a filiação do requerente. 
Pelo contrário, foi confirmado por sentença o preenchimento 
das condições de elegibilidade, inclusive, por conseguinte, a 
regular filiação. Assim, assiste razão ao requerente. . 

Isto posto, e mais do que dos autos constam, 
determino o cancelamento da filiação do eleitor RAIMUNDO 
TOLOSA SANTANA ao Partido dos Trabalhadores (PT) e a 
manutenção de sua filiação no Partido SOCial Cristã~ (PSC). 

Anote-se no sistema ELO v.6. 
Intimem-se. Com o trânsHo em julgado,.arquivern-se. 

Cartório Eleitoral da 10" 
Zona - Macapá 

Edital n· 15/2011 

PRAZO: 72 horas 

Proc:rsso n', 6.11912008 
Prastaçao de Contas Exercicio 2008 
Candidato: JOÃO MARIA DOS ANJOS LEITE 
Do Partido Social Da Democracia Brasileira- PSDB 

O Dr. ROMMEL ARAÚJO DE OUVEIRA 
MM. Juiz Eleitoral da 1 o• Zona de Macapà, usando 
das atribuiçOes que lhe são conferidas, etc ... 

MANDA intimar o Sr. JOÃO MARIA DOS 
ANJOS LEITE, para que, no prazo de 72 horas. sane as 
inconsistências detectadas nos autos de sua Prestaçao 
de Contas, sob pena de ter suas contas nao aprovadas. 

E para que chegue ao conhecimento de 
todos. expede-se o presente Edital que será afixado no 
Cartório Eleitoral da 10" Zona EleitoraliMacapá, 
CapHal do Estado do Amapá, aos vinte e ci 25) dias 
do mês de mi:rrr~ dois mil e onze. Eu.... .. ...... Edna 
Lúcia Corrêa a se.servidora do Cartório Eleitoral da 

10'Zona,od'"ei ~ 

/.~ . ./":: / ' /·· ... / ' :·. v 
i . ;,_...-""\.5", ·. ~ ~--"" .. ' ·"'. _ .. / . 

ROMMEL AR!IÚJO DE OUVE/RA 
Juiz Eleitoral da 1(/ Zona 

Cartório Eleitoral da 100 
Zona- Macapá 

Edital n• 16/2011 

PRAZO: 72 horas 



Maca á, 29. 03.2011 

Processo n•. 6 .. G87108 
Prestação de Contas Exerci cio 2008 
Candidato: JEOVA COELHO 
Do Partido Democrático Brasileiro- PMDB 

O Dr. ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
MM. Juiz Eleitoral da 1 O' Zona de Macapá, 'Úsando 
~as atribuições que lhe sAo conferidas, etc ... 

MANDA intimar o Sr. JEOVA COELHO, para 
que, no prazo de 72 horas, sane as inconsistências 
detectadas nos autos de sua Prestação de Contas, sob 
pena de ter suas contas nao aprovadas. 

E para que chegue ao conhecimento de 
todos, expede-se o presente Edital que será afixado no 
Cartório Eleitoral da tO' Zona Eleitoral de. Macapá, 
Capital. do Estado do Amapá, aos vinte e ciAcd J25) dias 
do mês de março de dois mil e onze. Eu ..... K.· ..... Edna 
Lúcia Corrêa Cearense/servidora do Cartórto Eleit<val da 

tO'Zona,odigüei. ·,/ . ~-_ ·· .... 

i .· ?!?."/" . . i /~7-/ / 
/ / /"' ./ // L-' '-' 

"'- _;·~-·v·· 
';..'.\' 

ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
Juiz Eleitoral da 10' Zona 

cartório Eleitoral da 100 
ZOI1a- Macapá 

Edital n• 17/2011 

PRAZO: 72 horas · 

Prottsso n•. 6.20(il08 
Prestação de Contas Exerclclo 2008 
Candidato: JOINVILLE DANTAS FROTA 
Do Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados- PSTU 

O Or. ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
MM. Juiz Eleitoral da 10' Zona de Macapâ, usando 
das atribuições que lhe sAo conferidas, etc ... 

MANDA intimar o Sr. JOlNVILLE DANTAS 
FROTA, para que, no prazo de 72 horas, sane as 
inconsistências detectadas nos autos de sua Prestação 
de Contas, sob pena de ter suas contas não aprovadas. 

E para que chegue ao conhecimento de 
todos, expede-se o presente Edital qu• será afixado no 
Cartório Eleitoral da 1 O' Zona Ele~oral de Macapá, 
Capital do Estado do Amapá, aos vinte e d~~5) dias 
do mês de março de dois mil e onze. Eu ..... ~.'~ ... Edna 
Lúcia Corrêa Cear,nse.servidora do Cartório Eleitoral da 

10'Zona,odigit~/ _., >]·: 7.~--

/ /v >//?.fttt:.- . 
ROMMa ARÂóJo DE OLIVEIRA 

Juiz Eleitoral da 10' Zona 

cartório Eleitoral da 10" 
zona - Macapá 

Edital n • 17/2011-11 

PRAZO: 72 horas 

Processo n'. 6.204/08 
Prestaçlo de Contas Exercício 2008 
Candidato: CHARL Y JHONE SANTOS DE SOUSA 
Do Partido Progressista- PP 

O Dr. ROMMEL ARAÚJO DE OUVEIRA 
MM. Juiz Eleitoral da 10' Zona de Mocapâ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas, etc •.. 

MANDA intimar o Sr. CHARL Y JHONE 
SANTOS OE SOUSA, para Tomar Ciência do Teor da 
Sentença, nos aulas de sua Prestação de Contas. no 
prazo de 72 horas. 

E para que chegue ao conhecimento de 
•odos, expede-se o presente Edital que será afixado no 
Cartório Eleitoral da 1 O' Zona Eleitoral de Macapá, 
Capital do Estado do Amapá, aos vinte e ~(25) dias 
do mês de março de~epis mil e onze. Eu .... .'~ ....... Edna 
Lúcia Corrêa Cearensd,servidora do Cartório Eleüoral da 
10'Zona,odigitei. ,' ~-

. __-y:-;?:..."'l'..,-.:·-. . 
I . .-'. /_.//,:~/.-? . • 

/ . ·V/.///-;_./_;;:;.· 
v . •.-... -- .... -·t-~· -~· • 

ROMMEL ARAUJO DE OUVEIRA 
Juiz Eleitoral da 10' Zona 

cartório Eleitoral da 100 
Zona- Macapá 

Edital n• 18/2011 

(otÁRIO OFICIAL) 

PRAZO: 72 horas 

Pro<rsso n• . 6.14312008 
Prestação de Contas Exercício 2008 
Candidato: ELSON GOMESJAVARES 
Do Partido Da Mobilização Nacional- PMN 

O Dr. ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
MM. Juiz Eleitoral da 10' Zona de Macapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas,. etc ... 

·MANDA intimar o Sr ELSON GOMES 
TAVARES. para tomar ciência do Parecer Técnico e, em 
querendo. man~estar-se. no prazo de 72 horas, nos autos 
de sua Prestação de Contas, sob pena de ter suas contas 
nao aprovadas. 

E para que chegue· ao conhecimento de 
todos, expede-se o presenle Edital que será afixado no 
Cartório Eleüoral .da 10' Zona Eleitoratf:· de Macapá, 
Capital do Estado do Amapá, aos v1nte e C! .(;!5) d1as 
do mês d~arço de dois mil e onze. Eu .. _.. . ··:····Edna 
Lúcia Co(r~ Cearense ,servidora do Cartono Eleitoral da 
1 o• Zona. I digitei. 

í 

~~ L·.; , );:;;;;0:/ 
/ .... ~.:..,... ........ , ....... ~~. .· .. . 
ROMMEL ARAUJO DE OLIVEIRA 

Juiz Eleitoml da Hf Zona 

cartório Eleitoral da 10" 
Zona- Macapá 

Edital n• 19/2011 

PRAZO: 72 horas 

Prorrsso n" . 6.045108 
Prestaçio de Contas Exlirclcio 2008 
Candidato: DILSON FERREIRA DA SILVA 
Do Partido Do Movimento Democrático Brasileiro- PMDB 

O Dr. ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
MM. Juiz Eleitoral da 10' Zona de Macapâ, usando 
das atribuições qua lhe sao co_nferidas, etc ... 

MANDA intimar o Sr. DILSON FERREIRA 
DA SILVA, para tomar ciência do Parecer Técnico e. em 
querendo. manifestar-se, no prazo de 72 horas, nos autos 
de sua Prestação de Contas. sob pena de ter suas contas 
nao aprovadas. · 

E para que chegue ao conhecimento de 
todos. expede-se o presente Edital que será afixado no 
Cartório Eleüoral da 10' Zona Eleitoral de Macapá, 
Capif<11 do Estado do Amapá. aos vinte e cir1J:M5) dias 
do mês de març~ de dois mil e onze. Eu .... ~ ...... Edna 
Lúcia Corrêa Ceárense.seiVidora do Cartbiio Eleitoral da 

tO' Zona: o diti. ,/).:::...., _ 

I I ,_.--.::>~::~?J~-
. · L,;.:///;'/' . C'' . 

ROMMÊ~ ~;MJo D~ OLIVEÍ~~ 
Juiz Eleitoral da trf Zona 

Cartório Eleitoral da 10• 
Zona - Macapá 

Edital n• 20/2011 

PRAZO: 72 horas 

rrocmn n' . 6.1 08/0S 
Prestaçio de Contas Exercício 2008 
Candidato: ANTONIO DIAS MIRANDA 
Do Partido Social Da Democracia Brasileira--: PSDB 

O Dr. ROMMEL ARÁÚJO DE OLIVEIRA 
MM. Juiz Eleitoral da 10' Zona de Macapâ, usando 
das atrlbulçoes que lho sao conferidas, etc ... 

MANDA intimar o Sr. ANTONIO DIAS DE 
MIRANDA, para tomar ciência do Teor da Sentença de 
fls. 77178, no prazo de 72 horas. nos autos de sua 
Prestação de Contas. 

E para que chegue ao conhecimento de 
lodos, expede-se o presente Edital que será afixado no 
Cartório Ele1toral da 10' Zona Eleitoral d~e Macapá, 
Capital do Estado do Amapá aos vinte e c1n 5) dias 
do mês de mzade dOIS mil e onze Eu : Edna 
LúCia Corrêa Céa nse servidora do CartOno Eleitoral da 
10' Zona, o digite. 

/ 
I VI •• 

o_,.-'t,..·''-"t,..···· 

ROMMEL ARAUJO DE O IRA 
Juiz Eleitoral ds f (f Zona 

Publicações Diversas 

Pá 20 

CR ALMEIDA S/ A t:NGENHARIA 
DE OBRAS 

'l'oma público· que requereu ao· Instituto 
de Meio Ambiente e de Ordenamento 
Territorial do Amapá lMAP, a 
Renovação da Lict~nça de Operação 
n" 0113/2010, para a extração de 
mineral classe li - areia na Jazida 
denominada Cruzeiro II, no município 
de AnÍapá. Estado do Amapá. 

R & R EMPREENDIMENTOS LTDA 
Posto Rafael Oliveira ID 

Toma -público que REQUEREU ao IMAP a 
RENOVAÇÃO da Hcença(de operaÇão) pelo prazo de 
(365 dias), para o comércio varejista de Combustlvels 
para veículos automotores, Santana-AP 
Processo n'32000-0026/2t106 

R.C.VON SHARTEN-ME 
EDITORA GRÁFICA RVS 

Torna público que Requereu ao Instituto do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis-IMAP, a 
Renovação de Licença de Operação, para atividade 
de impressão de material para uso industrial, 
comercial e publicitário, para o perfodo de 2011, na 
cidade de Macapá-AP. 

Maca pá, 29 de março de 2011 

M0VIIo,1ENT<.l FAMILIAR CRISTÃO • MFC COORDENAÇÃO 
ESTADUA.L DO AMAPÁ 
CDil AL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL 
O casal Coordenador Estadual do Movimento Familiar Cristão do 
Amapá. no uso das atribuiçõtis que lhe são contendas pelo 
Estatuto da entidade, art1go 41, e tendo em vtSia a realização das 
eleições da nova diretoria, para o triénio, setembro de 2.010 à 
setembro de 2.0r3. ·a ser completado no período que falta, a 
partir da da1a de re!!lizaçáo das eleições, conlorm• des.gnação 
aba1xo: 

RESOLVE 
Artl\)o 1' - Convoca todos os membros e associados do 
Movunenlo Familiar Cnstão do Eslado do Amapa. para se 
tazerem presentes no dia 25 de abrü do corrente ano, às 20:00 
horas na sede soc1al do entidade. supra, sito, à aven1da 
Presidente Vargas. n. 8t t bairro central. onde se realizará a 
Jl.ssemblé•a Geral ora convocada. 
Artigo 2" - Os associados no pleno gozo de seus d~eitos soetais e 
que est•verem Interessados na disputa do pleito deverão realizar 
o reg1stro de suas chapas até o dl8 20 de abril/20 t 1, até às 18:00 
horas. na sede da lnst~uu;ãc. 
I - Para regislro, a chapa deverá conter a indicação dos casa1s, 
para os seguintes cargos ·coordenador Estadual. ViCe-­
coordenador estadual. e lrés membros para o Conselho Fiscal; 
11 • A Assembl~'" lunetonará, em primeira chamada, ás 20:00 hs. 
com metade mais um dos assooados presentes, caso os 
presentes não re;masentem este número. naverá uma segunda 
chamada âs 20.30 hs ocasião em que terá inicio com qualquer 
número dos associados presentes, considerada elerta a chapa .. 
que obtiver a maiona Simples dos votos váidos. (artigo 22, do 
f.:statulol 
111 · A A~sembié1a Geral. das eleiÇões, será presidida pelo casal 
Coordenador a1nda em exercício e que devera empossar os 
e1e1tos. podendo ocorrer bgo apôs o resultãdo da apuração 
Artigo :1• · Ordem do d1a 
1 - Realização das eleições - votação e apuração 1medi;Jta. 
2 · O que ocorrer · 
3 - os casos om•ssos s~o resolvidos· pela presidência dos 
trabalhos e demais membros ~ mesa diretora. Terão dirBitO à 
vot e voto os asscciados que se encontrarem em dia com o 
pagamento de suas mensalidades. 

Macapá, 20 de março de 2011. 

?~.f.--_ L :sLSJ...w~~~sJk 
Ra1nundo Fomrra da Silva - D~isc Souza da Silva 

.Casal Coordenador E~tadual 

SINDICATO DOS SERVFl'iTUÁRIOS DA JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ 

CNPJ: 84.409.051/0001~1 
Fundado ~m 15 de agosto de 1992-filiado a FENAJUD 

EDITA! DE CON\:QCACÀO 

O Sindicato dos Serventuários da Justiça do Estado do 
Amapá - SINJAP, neste ato representado por seu 
Presidente lnf111-assinado, nos termos do art. 28, alinea 
"b''. do Estatuto desta entidade, convoca todos os seus 
foliados para participarem da AssEMBI.t.TA ct:RAL 

UIJW)RDINÁRIA. a realizar-se na sede do Sindicato, . 
lecalizado na Av. Carlos Gomes. 340-Jesus de Naza~é 
.. 4&a 31!113/11 tOUI::.'JA-EEIRA. para tratar da _seeuinte 
pau la: 

1-!SFORMES; 
11- RLSUL HDO DO COLETI\'0 IIJRJDtCO; 
111- D.H A BASf.: 
.1\.- O QUE OCORRER 

JoW Cleantro i' obre. 
l'ftoidente do SJ:\'JAP 

Macapi/AP, 29 de mareo de%011 .. 


	

